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“Pés, para que os quero, se tenho asas para voar?” 

(Frida Kahlo) 



RESUMO 

 

Este estudo teve por objetivo realizar uma pesquisa qualitativa, com enfoque, no 

enfretamento da violência doméstica e familiar contra a mulher durante o período de 

isolamento social causado pela pandemia da Covid-19 no município de Capanema- 

PA. Faz, ainda, uma reflexão sobre o aumento significativo de casos de violência 

contra a mulher no cenário brasileiro no período pandêmico e a baixa procura dos 

atendimentos nas instituições especializadas de atenção à mulher. Tornando-a uma 

violência invisibilizada pela ausência de registros. Outro objetivo da pesquisa foi 

procurar compreender os desafios enfrentados pelo Serviço Social em tempos de 

pandemia no Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS no 

município de Capanema – PA. Como referencial teórico utilizado foram os autores: 

Engels (1985), Saffioti (1992), Farah (2004), Cisne (2018) e Santos (2018), entre 

outros. E, a metodologia trabalhada foram as: pesquisas de cunho bibliográfico, 

documental e de campo que possibilitam uma significativa interpretação de dados e 

informações frente à violência contra a mulher. Com a pesquisa foi possível 

compreender que o enfrentamento à violência doméstica contra a mulher no contexto 

da pandemia vai muito além do que pode-se ver nas estatísticas levantadas, supera 

o quantitativo de número registrados e às suas tipificações. É importante que o Estado 

e a sociedade crie mecanismos de prevenção e combate à violência, com a aplicação 

das leis de proteção à mulher que sejam de fato para protegê-las contra toda e 

qualquer forma de opressão, havendo assim maior fiscalização em sua aplicação, e 

ainda o fortalecimento das redes de apoio e das políticas públicas que alcancem e 

atendam às necessidades básicas e os serviços de proteção social possam viabilizar 

atendimentos mais humanizados e profissionais mais capacitados. 

 

Palavras-chave: Violência doméstica. Pandemia. Covid-19. Gênero. 



ABSTRACT 

 

This study had by objective to accomplish a qualitative research, in a focus on 

confrontation of domestic and family violence against women during the period of 

social isolation caused by the Covid 19 pandemic in the municipality of Capanema-PA. 

It also makes a reflection on the significant increase in cases of violence against 

women in the Brazilian scenario in the pandemic period and the low demand for care 

in specialized institutions for women's attention. Becoming it a invisible violence by the 

absence of records. Another objective of the research was to seek to understand the 

challenges faced by Social Service in times of a pandemic at the Specialized 

Reference Center for Social Assistance - CREAS in the municipality of Capanema-PA. 

As a theoretical reference used were the authors: Engels (1985), Saffioti (1992), Farah 

(2004), Cisne (2018) and Santos (2018), among others. And, the methodology used 

were the: bibliographical, documental and field research that enable a significant 

interpretation of data and information facing violence against women. At the research 

it was possible to understand that the confrontation with domestic violence against 

women in the context of the pandemic goes far beyond what can be seen in the 

statistics raised, it exceeds the quantitative number registered and their typifications. 

it is important that the State and society create mechanisms to prevent and combat 

violence, with the application of laws to protect women that are in fact to protect them 

against any and all forms of oppression, thus having greater supervision in their 

application and even the strengthening of support networks and public policies that 

reach and meet basic needs and social protection services can enable more 

humanized care and more qualified professionals. 

 

Keywords: Domestic violence. Pandemic. Covid 19. Gender. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

A presente monografia tem por objetivo realizar um estudo sobre os desafios 

enfrentados pelo Serviço Social durante o período pandêmico da Covid-19 no Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS do município de 

Capanema – PA, como se deu os atendimentos e atividades realizadas junto as 

usuárias vítimas de violência doméstica em meio a um momento de crise sanitária 

mundial vivenciada por todos/as nós. Durante o período em que estive no campo de 

estágio vários foram os questionamentos realizados a mim mesma, principalmente por 

se tratar de uma realidade bastante presente e que agravou durante a pandemia da 

Covid-19, onde o índice de violência contra a mulher duplicou em todas as partes do 

país1. 

Diante de tais indagações procurei realizar esta pesquisa percebendo as 

barreiras, dificuldades e desafios enfrentados pelo Serviço Social por meio das 

múltiplas expressões da “Questão Social” atendidas, dentre elas, a violência 

doméstica destacada aqui. Sabe-se que as mulheres vítimas de violência estão 

condicionadas a viver todos os tipos de agressões sejam elas verbais e não verbais 

e, com isso, muitas delas buscam o órgão público a fim de solucionar e cessar com a 

violência sofrida. 

Para a compreensão acerca da violência doméstica contra a mulher é 

necessário adentrarmos no universo do seio intrafamiliar, do gênero, das relações de 

poder, e ainda das políticas públicas de atenção à mulher a fim de compreender as 

diversas formas de violência enfrentadas por Elas. 

O presente estudo buscou apontar os possíveis desafios e dificuldades 

enfrentadas pelo Serviço Social, além de pontuar o trabalho desafiador realizado 

durante o período da pandemia da Covid-19, no Centro de Referência Especializado 

de Assistência Social – CREAS com a prerrogativa de garantir os direitos das 

mulheres que buscaram à instituição durante este período crítico em que todos 

estavam em confinamento dentro de seus lares. 

A pesquisa qualitativa foi escolhida para embasar este estudo por nos permitir 

adentrar e refletir sobre as mais variadas formas de expressões da “Questão Social”, 

 
1 Fonte:https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/denuncie-violencia-contra-a-mulher/violencia-contra-a-
mulher 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/denuncie-violencia-contra-a-mulher/violencia-contra-a-mulher
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/denuncie-violencia-contra-a-mulher/violencia-contra-a-mulher
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/denuncie-violencia-contra-a-mulher/violencia-contra-a-mulher
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dentre elas, a Violência Doméstica Contra a Mulher. Dessa forma, compreende-se 

como um estudo que vai além de dados numéricos, pois é possível analisar o contexto 

social em que a mulher está inserida, e também compreender os motivos pelos quais 

as levam a permanecer em relacionamentos abusivos, além de permitir identificar as 

particularidades do sujeito, as percepções de valores, as questões sócioeconômicas, 

culturais, sociais, dentre outras acrescentadas na realidade vivida pela mulher. 

Este trabalho foi realizado na instituição pertencente à Secretaria Municipal de 

Assistência Social – SEMAS, denominado de Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social – CREAS, no município de Capanema – Pará. Município este 

localizado na região nordeste paraense com uma população estimada de 69.431 

habitantes no ano de 2020. Por ocasião da construção da rede telegráfica construída 

pelo engenheiro Guilherme Schuch, o Barão de Capanema, se deu a origem do nome 

do município. Capanema está à uma distância de 160 km da Capital do Estado pela 

Rodovia BR 316. A fabricação de cimento é uma das principais atividades econômicas 

do município, sendo a fábrica de cimento Nassau a primeira do Estado do Pará. O 

município de Capanema possui o melhor desenvolvimento econômico da Região 

Bragantina, ficando atrás apenas do município de Bragança, isso pode ser 

comprovado pelo PIB per capita que está acima da média regional. Para a 

compreensão das questões, aqui destacadas, foi realizada uma entrevista com uma 

das Assistentes Sociais da instituição pública, cujo trabalho está voltado para a 

Política de Atenção à Mulher. A profissional de serviço social aceitou e contribuiu com 

a pesquisa, prestando as informações necessárias para a construção do 

conhecimento e partilhando as vivências junto às usuárias do CREAS. Foi solicitado 

à Assistente Social informações sobre dados relevantes para este estudo, como: o 

quantitativo de mulheres vítimas de violência doméstica atendidas, os tipos de 

violências, a relação da vítima com o agressor, o levantamento socioeconômico, a 

idade, a escolaridade, a cor da pele, o histórico de violência, dentre outros 

apontamentos não menos importantes para o aperfeiçoamento desta pesquisa. Por 

questões éticas, foi utilizado um nome fictício objetivando a não exposição e o 

comprometimento de resguardar a identidade da entrevistada. 

Os principais norteadores deste estudo foram: Saffioti (1992), Farah (2004), 

Fonseca (2012) e Leal (2012), Marcondes (2013), Moron (2015) e Mattozinho (2015), 

Cisne (2018) e Santos (2018), Medeiros (2018), Malta (2021), Aneas (2021), Lisboa 
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(2021), Vieira (2021), Leite (2021), entre outros, que serviram como aporte teórico 

para a fundamentação desta escrita, estudos estes direcionados ao tema proposto, 

levantando as reflexões e questionamentos acerca das especificidades em torno da 

violência doméstica contra a mulher na pandemia. 

Para um melhor entendimento sobre as questões que submetem as mulheres 

à situação de violência doméstica, houve a necessidade do aprofundamento de um 

estudo relacionado à formação familiar, questões de gênero, e ainda o entendimento 

sobre o cenário pandêmico, e como este contribuiu para o significativo aumento de 

casos de violência contra a mulher dentro do ambiente doméstico, além de realizar 

ainda uma discussão sobre as políticas públicas voltadas para o atendimento às 

mulheres vítimas de violência doméstica. Buscando ainda, compreender o trabalho 

desenvolvido pela Assistente Social junto às usuárias atendidas pelo CREAS do 

município de Capanema e as dificuldades e os desafios enfrentados por ela durante 

o período da pandemia da Covid-19. A entrevista concedida pela Assistente Social 

foi fundamental para o entendimento da dinâmica ocorrida na instituição durante este 

período, haja vista a sua contribuição para o levantamento das informações e de 

dados significativos para o aprimoramento desta pesquisa. 

Esta pesquisa é influenciada pelas reflexões realizadas nos trabalhos de 

Conclusão de Curso já defendido pela Faculdade de Serviço Social (FACSS) do 

Campus Universitário do Marajó-Breves da Universidade Federal do Pará, sendo 

possível encontrar da autora Liliane Ataíde, que pesquisou sobre “Violência doméstica 

contra a mulher em Breves no Marajó”. E ainda da autora, Maria Oliveira, que realizou 

o estudo sobre “A Educação em direitos humanos no espaço escolar para o 

enfrentamento da violência de gênero nas suas diversas expressões” fruto da 

pesquisa de especialização apresentado à Faculdade de Direito-UFPA. 

Assim, o presente estudo se diferencia, porque pesquisou sobre a violência 

doméstica e familiar contra a mulher no período pandêmico da Covid-19, sendo esta 

temática de grande relevância, haja vista tratar-se de uma discussão ainda recente 

retratada num cenário crítico de isolamento social, onde a população foi obrigada a se 

resguardar dentro de suas casas como medida preventiva a fim de evitar a circulação 

do coronavírus, momento marcado também pelo aumento de casos de violência 

contra a mulher no âmbito do seio familiar. 
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A presente pesquisa está dividida em dois capítulos. O primeiro consiste em 

situar o/a leitor/a através de uma contextualização a partir de referenciais teóricos que 

abordam a violência doméstica e as políticas públicas de atenção à mulher, 

direcionando-os/as para o estudo da construção familiar e a compreensão acerca da 

ocorrência da violência doméstica contra a mulher no âmbito familiar. 

No segundo capítulo, com base em estudos teóricos é feita uma discussão da 

política pública da Assistência Social com enfoque no trabalho do Serviço Social, além 

de discorrer a problemática sobre a pandemia da Covid-19. É realizado o 

levantamento das informações obtidas na pesquisa de campo, além de compreender 

os desafios enfrentados pelo Serviço Social do Centro de Referência Especializado 

de Assistência Social – CREAS no cenário pandêmico da Covid-19, no município de 

Capanema – Pará. Posteriormente, seguem as considerações finais e as referências 

bibliográficas que serviram de base para o aprimoramento deste estudo. 

 

2 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER: AS DIFERENTES 

FORMAS DE VIOLÊNCIA 

 

A violência doméstica e familiar contra a mulher trata-se de uma expressão da 

“Questão Social” e compreende de forma mais ampla outras formas de violência, 

como: a psicológica, sexual, física, moral e patrimonial. Dessa maneira, esta 

diversidade de expressões podem ser identificadas a partir das sequelas deixadas 

nas vítimas que ficam marcadas por muitos anos. 

Com base na Lei Nº 11.340/2006 conhecida por Lei Maria da Penha (2019), 

pontua no seu Art. 7° as formas de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Delineando, desse modo, a violência física como qualquer ato que ofenda sua 

integridade ou saúde física; a violência psicológica, pode ser compreendida como 

qualquer conduta que lhe cause transtornos emocionais ou qualquer outra forma que 

lhe cause danos à saúde psicológica; a violência sexual, qualquer forma de 

constrangimento que a obrigue a se relacionar sexualmente de maneira indesejada, 

violência patrimonial, como qualquer comportamento voltado para a retenção, 

subtração, destruição parcial ou total de seus bens, sejam eles: instrumentos de 

trabalho, documentos pessoais, valores e direitos ou recursos econômicos e por fim, 

a violência moral, compreendida como qualquer ato que a desabone moralmente por 

meio de calúnia, difamação ou injúria. É portanto, “um fenômeno que atinge mulheres 
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de diferentes classes sociais, origens, idades, regiões, estados civis, escolaridade, 

raças e até mesmo a orientação sexual.” (Brasil/SPM, 2011, p. 11). 

Portanto, faz-se necessário políticas públicas que alcancem todas as mulheres 

e abranja as mais variadas formas de violência e maneiras pelas quais se expressam 

no cotidiano de milhares de mulheres que sofrem todos os dias com a falta de 

segurança e proteção do Estado. 

 

2.1 Para compreender a violência no âmbito familiar 

 

É incompreensível que em pleno século XXI a violência doméstica contra a 

mulher ainda aconteça de forma escancarada, uma vez que, essa violência cometida 

às mulheres já era para ter sido coibida, pois compreende-se que com o avanço das 

transformações sociais, culturais, políticas e tecnológicas esse tipo de acontecimento 

não seria mais permitido. Sabe-se que a violência doméstica atinge muitas mulheres 

independentemente de condição social, socioeconômica, cultural, política, com a 

desigualdade acentuada, além do machismo exacerbado e todos os tipos de 

preconceito e discriminação contribuem para que esse cenário não mude, pelo 

contrário, percebe-se que os números de violência doméstica contra a mulher só 

aumentaram com o passar dos anos, uma vez que a formação da sociedade brasileira 

é historicamente marcada por situações em que índias e negras foram violentadas 

sexualmente o que contribuiu para o surgimento da cultura do estupro, o qual viola a 

dignidade humana tanto pelas agressões físicas quanto emocionais das mulheres. 

De todo modo, as condições emocionais e psíquicas da mulher são afetadas 

em muitos casos de maneira irreversível, levando-as à quadros gravíssimos de 

depressão e outras doenças ocasionadas por agressões físicas e psicológicas. 

 

A violência de gênero ignora fronteiras entre as classes sociais, entre países 
desenvolvidos, entre contingentes étnico-raciais distintos, entre a cultura 
ocidental e a cultural oriental, etc. Embora a violência de gênero encontre-se 
sob a tutela do Estado, ela é de responsabilidade social e deve ser 
denunciada por todos os cidadãos. (Bijos, 2004, p. 113). 

 

Portanto, infere-se a desvalorização da mulher na sociedade, uma vez que, a 

sua posição social é subalternizada, onde o seu comportamento é subjugado a todo 

momento, pois vivemos numa sociedade tipicamente machista e patriarcal. 

A violência que a mulher sofre dentro de seus lares é ocasionada muitas vezes 
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por diversos fatores, dentre eles, sociais, culturais, e principalmente econômicos, ou 

seja, a mulher torna-se submissa e completamente dependente do companheiro, o 

que a faz continuar no relacionamento abusivo e, em muitos casos, se ver obrigada a 

permanecer com o cônjuge por causa dos filhos, por não possuir outros meios para 

subsidiar o sustento da família dependendo única e exclusivamente do companheiro. 

Segundo Cardozo e Peretti (2010), a submissão da mulher ao seu cônjuge está 

relacionada a fatores que resultaram do surgimento da sociedade de classes, onde o 

papel da mulher estava voltado apenas para a reprodução humana, cuidados dos 

filhos e da família. Com isso, a mulher não possuía os mesmos direitos dos homens, 

apenas de exercer a função de dona de casa tornando-as preparadas somente para 

o matrimônio, pois com o casamento deveriam desempenhar apenas os afazeres 

domésticos o que permitia a mulher a falta de independência financeira, pois eram 

isentas de qualquer forma de produção que gerasse lucro e, assim tornavam-se 

dependentes e submissas de seus maridos. A presença da violência doméstica no 

âmbito familiar ocorre a partir de situações de dependência, exclusivamente das 

mulheres sob o domínio dos homens no interior do ambiente familiar. 

 

As agressões cometidas por um homem contra sua esposa não podiam mais 
ser vistas como expressão de idiossincrasias individuais ou conjugais, mas 
sim como a peça de uma engrenagem social que se ancorava na relação 
entre opressores e oprimidos. Mais do que isso: era preciso definir 
politicamente essa violência como um crime que exigia punição. Demarcar 
com todo o rigor a fronteira que separava inocentes de culpados, vítimas de 
agressores e superpor essa demarcação ao recorte de gênero era quase uma 
necessidade lógica, pois essas distinções eram, em certa medida, 
instauradoras da problemática que se queria denunciar. (Corrêa, 2002, p. 
39). 

 

Entretanto, é notório, que o patriarcado foi predominante durante um longo 

período na sociedade brasileira, uma vez que, a mulher tinha somente a utilidade de 

servir ao seu marido com o trabalho doméstico e ao casamento o que evidencia a sua 

posição de submissa. Dessa forma, houve a necessidade dessas mulheres 

revolucionarem a história em busca dos direitos sociais, trabalhistas e sobretudo de 

igualdade de gênero. 

Assim, compreende-se que os direitos conquistados ao longo dos anos se 

deram a partir das lutas sociais nos movimentos liderados por mulheres, considerado 

um marco histórico revolucionário para o processo inicial de garantia de direitos. Com 

isso, abriu-se o espaço para que as mulheres tivessem a possibilidade de estudar e 
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ocupar uma vaga no mercado de trabalho sem tirar dela a responsabilidade de exercer 

o papel de dona de casa e de cuidar da família. 

A Lei n° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) estabelece medidas protetivas à 

vítima do seu agressor, visa também políticas assistenciais de apoio para coibir com 

ciclo de violência. Entretanto, os serviços destinados às mulheres vítimas de violência 

doméstica são fragilizados, inclusive para as mulheres mais vulneráveis, pois muitas 

residem distante dos grandes centros urbanos o que dificulta o acesso às políticas 

públicas e sociais. 

Art. 2o Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação 
sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as 
oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde 

física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social. (Lei N° 

11.340/2006, 2019, p. 19). 

 

Neste sentido, a Lei n° 11.340/2006 - Maria da Penha (2019) assegura às 

mulheres políticas públicas que garantam os direitos humanos no que concerne as 

relações domésticas e familiares de maneira a protegê-las de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

 

2.2 A violência e a relação com o problema de gênero 

 

Para Lisboa (2010), os estudos de gênero é um convite para olhar e pensar de 

forma diferenciada sobre a égide de nossa condição sócio-histórica e ainda sobre a 

origem das desigualdades sociais, pois é necessário o estudo da realidade dos 

seres e das relações sociais. 

A violência doméstica viola todas as formas de direitos da mulher em participar 

da vida pública, fere os direitos humanos e a sua dignidade, contribuindo para o 

adoecimento físico e emocional. É necessário o entendimento acerca da violação 

dos direitos humanos da mulher, e com isso compreender o enfrentamento da 

violência doméstica contra a mulher como uma forma delituosa que viola a sua 

emancipação humana. 

A Lei nº 11.340/2006 (2019), define no seu art. 5º “a violência doméstica e 

familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause 

morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”. 

Nota-se a preocupação em destacar os tipos de violência em que as mulheres estão 
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vulneráveis e cotidianamente milhares de mulheres são vítimas dos seus 

companheiros que por hora não aceitam o fim de uma relacionamento, culpabilizam 

uma roupa curta vestida por ela, muitas vezes as proíbem de amizades que eles 

julgam inadequadas e diversas outras justificativas não aceitáveis. 

O papel da mulher na sociedade é permeado por inúmeros entraves que 

dificultam a igualdade de gênero e de ser reconhecida como sujeita de direito. Sendo 

assim, o empoderamento feminino e a conquista dos direitos das mulheres vem sendo 

construídos, historicamente, por meio de inúmeras lutas que resultaram em muitas 

renúncias de milhares de mulheres pelo mundo, como por exemplo, a luta pelo 

sufrágio, a luta contra a ditadura entre outros acontecimentos. 

Uma forma de analisar a submissão imposta à mulher foi apresentada por 

Engels (1985) no seu livro “A origem da família, propriedade privada e do estado”, 

enfatiza a condição da mulher que fica  explicito num seguinte trecho “O 

desmoronamento do direito materno, a grande derrota histórica do sexo feminino em 

todo o mundo o homem apoderou-se também da direção da casa; a mulher viu-se 

degradada, convertida em servidora, em escrava da luxúria do homem, em simples 

instrumento de reprodução”. A situação da mulher sempre foi amarrada pelo poder 

patriarcal em que o homem tinha o poder supremo e a mulher apenas um utensilio 

para o bem-estar do homem. 

Bijos (2004), em um estudo dos dias atuais, considera que a violência de 

gênero ignora fronteiras entre as classes sociais, entre países desenvolvidos, entre 

contingentes étnico-raciais distintos, entre a cultura ocidental e a cultural oriental, etc. 

Assim, nota-se que a violência existe independentemente de quaisquer situação ou 

condição social e cultural. 

As relações desiguais de gênero nos mostram nitidamente o poder desigual 

dos homens sobre as mulheres com influência do sistema patriarcal2 gerando as 

diferenças sociais em que o homem detém o poder construídas ao longo do processo 

histórico das relações de poder, perceptíveis nas diferenças salariais, nos mais altos 

cargos ocupados nos espaços públicos e privados, podendo justificar até mesmo as 

práticas delituosas contra as mulheres. 

 
2 O sistema patriarcal determina uma das formas de opressão e exploração sobre as mulheres, assim 
como constitui o regime da heterossexualidade, que se sustenta na família monogâmica, no controle 
sobre os corpos e a vida das mulheres, nas relações de dominação e exploração, todos relacionados 
à heterossexualidade normativa, adquirindo o sentido da intolerância, da opressão, do machismo e do 
não reconhecimento da liberdade. (ALBUQUERQUE, 2021, p. 88). 
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A condição de violência é, antes de tudo, uma questão de violação dos 
direitos humanos. Pode estar associada a problemas variados, complexos e 
de natureza distinta. Também pode estar atrelada a questões conceituais 
referentes à distinção entre: poder e coação; vontade consciente e impulso; 
determinismo e liberdade. (Fonseca; Ribeiro; Leal, 2012, p. 308). 

 

Dessa forma, a violência doméstica como uma expressão da “Questão Social” 

é entendida na sua complexidade como um fenômeno social, haja vista, é necessário 

buscar meios para a identificação de sua origem, as causas, e as consequências que 

levam a esse estado e também o modo de enfrentamento, problematizando a violência 

não apenas de natureza conjuntural, mas que está associada a saúde pública de 

responsabilidade do Estado, e que este, proporcione meios que possa garantir direito 

à integridade física e psicológica das mulheres vítimas de violência (Schraiber; 

D’Oliveira,1999 apud Souza e Farias, 2022, p. 214). 

Para Fonseca, Ribeiro e Leal (2012), a violência doméstica contra a mulher 

repercute em vários aspectos da sua vida, no trabalho, nas relações sociais e na 

saúde física e psicológica. 

 
Com olhar voltado às especificidades que complexificam as relações de 
gênero no contexto da pandemia e baseados em dados que evidenciam as 
vulnerabilidades de determinados grupos sociais – como os de mulheres 
pobres e negras –, alguns estudos fazem uma forte crítica à debilidade de 
políticas públicas no Brasil para o enfrentamento da violência de gênero 
(Pessoa; Nascimento, 2020; Tchalekian; Paiva, 2020 apud Malta et al., 
2021, p. 847). 

 

As autoras acima referenciadas citam esse modelo de gestão como 

necropolítica, ou seja, para um melhor entendimento Mbembe (2018), faz uma 

reflexão acerca do poder político e de como este se apropria da morte como objeto de 

gestão, retrata os paralelos existentes entre a soberania e o poder de quando o Estado 

faz a escolha não só de quem deve viver ou morrer, mas sobretudo de que forma e 

em que lugares isso pode acontecer e com que frequência. Assim, o autor, classifica 

ainda como: “a Política é, portanto, a morte que vive uma vida humana. Essa também 

é a definição de conhecimento absoluto e soberania: arriscar a totalidade de uma 

vida.” Mbembe (2018, p.13). Portanto, verifica-se esta responsabilização como total 

negligência do Estado e da própria sociedade, apreendendo o aumento da violência 

doméstica na sua complexidade como efeitos da desigualdade social e de direitos 

entre os gêneros. 
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Desigualdade é uma categoria analítica e prático-política que possui 
diferentes abordagens e apesar de ser uma marca forte do mundo 
contemporâneo, em função da política neoliberal consolidada nos países 
centrais e nos periféricos, a desigualdade, quer seja no campo social, político, 
étnico, econômico, quer seja na perspectiva de gênero, é uma questão 
presente ao longo da História. (Medeiros, 2018, p. 11). 
 

Logo, Medeiros (2018) nos permite compreender o processo histórico brasileiro 

marcado pelas desigualdades sociais, inclusive a de gênero, com influência do vasto 

território e das pluralidades existentes no Brasil. Segundo a autora, é possível 

considerar raças/etnias, classes sociais, territórios, gerações e identidade de gênero 

como marcas que contribuem para essa desigualdade. Dessa forma, a mulher é 

passível de compreensão na sua pluralidade, mesmo diante de tais multidimensões 

existentes no território brasileiro, elas possuem diferentes experiências do ser mulher. 

Para a autora Romio (2013), situação das mulheres negras é muito mais difícil, uma 

vez que elas são mais expostas a situações de violências, em muitos casos a 

violência sofrida por elas é relacionada à vitimização advinda de uma sociedade 

historicamente patriarcal e racista, uma vez que a sociedade às coloca numa condição 

de “sofredoras e guerreiras nas suas representações essencializadas”. (Romio, 

2013, p. 135). 

Entre as várias representações sociais acerca das mulheres negras, a 
representação como vítimas sofredoras “serve para mantê-las passivas e 
confusas em relação à violência. Este estereótipo não influencia apenas 
nossas relações íntimas, mas também nosso dia a dia” (White, 2002, p. 148 
apud Romio, 2013, p. 135). 

 

Ainda para as autoras White (2002 apud Romio, 2013, p.135), é possível 

compreender que as mulheres vítimas de violência estão condicionadas a se 

culpabilizarem pela violência sofrida, as suas necessidades não são colocadas como 

prioridade, e isto é ainda mais forte quando nos referimos às mulheres negras, elas 

tendem a priorizar o parceiro agressor ao invés de responsabilizá-los pelos sucessivos 

atos de violência. 

Mulheres que sofrem violência tendem a colocar as suas necessidades em 
segundo plano esta é uma das características fortes e presentes nas 
mulheres negras em virtude de sua condição histórica. A autora revela ainda 
que estas mulheres são geralmente conservadoras em relação ao amor e às 
relações românticas. Quando investem tudo em uma relação, esperam ser 
protegidas e apoiadas por seus parceiros, não medindo esforços para manter 
a relação. Estas mulheres tendem a se auto culpar pela agressão que 
sofreram, levando-as a proteger o seu agressor. Segundo a autora, um 
desafio para esta mulher negra agredida é, por exemplo, reconhecer que seu 
companheiro está sendo violento e que nenhuma mulher merece e precisa 
ser vítima de violência, seja ela de que tipo for ou de quem venha. (White, 
2002 apud Romio, 2013, p. 135). 
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Em virtude disso, cabe-nos entender que a classe social, situação 

socioeconômica, raça, cor ou etnia não são justificativas para que a mulher seja 

submetida a situações humilhantes ou quadros gravíssimos de violência, seja no lar 

ou fora dele. A mulher tem que passar a entender que a culpa nunca depende dela, 

ou seja, nada justifica qualquer tipo de agressão, ou atos violentos cometidos contra 

elas. A autora aborda “a culpabilização da mulher pela violação a qual ela é submetida 

não é exclusividade das mulheres negras, mas também é amplificada pelos alicerces 

raciais que fundam sua condição de mulher na sociedade”. (Romio, 2013, p. 136). 

Por outro lado, Collins (2000 apud Romio, 2013, p. 137) enfatiza também sobre 

a importância e a influência do feminismo negro como constante processo de luta, nos 

remetendo a reflexão de que as mulheres negras estão numa posição desprivilegiada 

na sociedade da qual fazem parte. É importante ressaltar ainda sobre o apontamento 

que a autora faz em relação “a forma como os estereótipos vinculados à 

representação social são fontes inesgotáveis de violência contra as mulheres negras 

e também confinadores sociais”. (Collins, 2000 apud Romio, 2013, p.137). 

 

Aprende-se muito pouco sobre as mulheres negras a partir do paralelismo 
existente entre racismo e sexismo, pois nele a experiência destas mulheres 
é assumida aparentemente, mas nunca explicitamente. Ao se tornar um mero 
sinônimo para o grupo de homens negros ou de mulheres brancas e na 
medida em que em ambos os grupos são equivalentes, a discussão sobre as 
mulheres negras se torna desnecessária. (King, 1992, p. 43 apud Romio, 
2013, p.138). 
 

Segundo Romio (2013), esse tipo de apontamento não deixa de ser um 

acontecimento bastante comum no Brasil, ainda mais quando se trata de informações 

relacionadas à dados estatísticos sobre condicionantes que retratam a violência e a 

saúde. Estas pesquisas apontam registros de mulheres em geral, mas com ênfase a 

sociabilidade de vida das mulheres brancas ou dos homens negros, dando visibilidade 

apenas a experiência de vida deles, o que acaba ocasionando a falta de visibilidade e 

negligência quando se refere ao estudo condicionado ao feminino negro. 

Romio (2013), ressalta portanto, a importância dos estudos realizados em torno 

do levantamento de dados detalhados acerca da violência contra a mulher, havendo 

grande relevância por apresentar informações necessárias que contribuam para o 

aperfeiçoamento e manutenção das políticas públicas voltadas para as mulheres, em 

especial, para as mulheres negras. 
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O reconhecimento da existência de inúmeras características importantes na 
compreensão do fenômeno de violência contra a mulher, chama a atenção 
para uma certa invisibilidade das questões de classe e de raça no modo como 
o País vem combatendo em termos jurídicos-normativos a violência 
doméstica e familiar. (Leite et al., 2021, p. 204). 

 

Curia et al. (2020, apud Leite et al., 2021, p. 204), “a violência contra a mulher 

não seleciona cultura, etnia, religião, classe, raça ou escolaridade, e as experiências 

das mulheres mudam conforme suas condições de vida e de acesso a serviços de 

saúde e de segurança.” Mediante isto, Leite et al. (2021), reconhecem a significativa 

importância da Lei Maria da Penha como forma de combater a violência contra a 

mulher, para elas, as mulheres vítimas de violência são vistas de forma generalizada, 

com isso torna-se insuficiente a compreensão acerca do fenômeno da violência, uma 

vez que questões indispensáveis para este estudo são ignorados a fim de prevenir a 

violência cometida contra a mulher. Para Barroso (2019 apud Leite et al., 2021), esse 

entendimento ocasiona um certo “distanciamento entre os dados oficiais e a realidade 

concreta das vítimas, posto que os registros não alcançam a multiplicidade de 

expressões da violência no cotidiano das mulheres.” (Barroso, 2019 apud Leite et al., 

2021, p. 204). 

Para tanto, infere-se neste estudo os mais variados tipos de manifestações em 

que a violência contra a mulher se apresenta, considerando que não se trata apenas 

da violência física e emocional, pois sabemos que estas são apenas mais alguns tipos 

de violações em que a mulher é submetida. 

As constantes lutas de emancipação feminina no decorrer dos anos, vem 

possibilitando à mulher conquistas de seu espaço na sociedade, de forma que a sua 

inserção nas universidades e no mercado de trabalho, ganhasse o reconhecimento e 

autonomia acerca da sua independência, sobretudo econômica. Diferentemente do 

que tem acontecido em outros países, historicamente o que vem acontecendo em 

nosso país há uma forte resistência no que diz respeito ao feminismo, pois trata-se de 

um assunto bastante discutido por apresentar uma grande relevância em vários 

aspectos, sejam eles: sociais, políticos e/ou ideológicos. 

 
As lutas pela emancipação feminina, a queda da taxa de fecundidade e a 
melhora do nível escolar propiciada pela transformação cultural ocorrida no 
Brasil a partir dos anos sessenta, o que elevou o número de mulheres nas 
universidades, o que permitiram maior participação feminina no mercado de 
trabalho; elas puderam sair da esfera privada do lar e puderam adentrar nas 
relações produtivas do trabalho. (Lemos e Ferreira, 2010, p. 1). 
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Desta forma, o que pode-se perceber com o avanço das transformações 

sociais, culturais, tecnológicas e com as constantes lutas femininas acerca dos direitos 

de igualdade entre homens e mulheres, é que muitas conquistas femininas já foram 

alcançadas, uma delas foi o aumento no número de mulheres inseridas nos espaços 

acadêmicos o que torna cada vez mais a mulher independente, levando-a assim a sua 

participação de forma mais acentuada no mercado de trabalho. 

Essas conquistas nada mais são do que consequências de lutas sociais, 

demostrando a história de luta árdua das mulheres pela construção da igualdade. 

Porém, existe um amplo debate social acerca das desigualdades de gênero, essas 

relações de gêneros são permeadas por diversidade que envolve “o tornar-se mulher 

e tornar-se homem constitui obra das relações de gênero” (Saffioti, 1992, p.18). 

As relações de gênero se dão conforme os princípios que norteiam a sociedade 

e de todo modo sofrem influências ocasionadas pelas transformações culturais e 

econômicas, que são responsáveis por moldar o comportamento e o modo de vida 

das pessoas. Nessa lógica, elas “são marcadas principalmente pela desigualdade de 

poder, sendo presente nas sociedades ocidentais uma situação de subordinação das 

mulheres, que se estende do âmbito público ao privado” (Farah, 2004 apud Gomes 

2017, p. 9). 

Historicamente, a condição da mulher no que se refere a sua entrada, 

desenvolvimento e permanência no meio profissional é algo que vem sendo 

estabelecido conforme as transformações da sociedade, que muitas das vezes é 

levada por uma cultura machista e patriarcal arraigada pela sociedade, e 

consequentemente acaba por refletir no ambiente de trabalho. De acordo com Delphy 

(2009), “o patriarcado designa uma formação social em que os homens detêm o poder, 

ou ainda, mais simplesmente, o poder é dos homens. Ele é, assim, quase sinônimo 

de ‘dominação masculina’ ou de opressão das mulheres” (Delphy, 2009b, p. 173 

apud Cisne; Santos, 2018). Dessa forma, cabe-nos refletir que o patriarcalismo 

acontece de forma enraizada e que está em constante presença nas relações sociais. 

Todas às vezes que as mulheres reproduzem inconscientemente o patriarcalismo 

acaba por favorecer o domínio masculino sobre si, fortalecendo desta forma a sua 

submissão. 

Para as autoras supramencionadas, ainda que o exercício do poder patriarcal 

não se restrinja ao sexo biológico da mulher, permeia a construção social do sexo 

feminino, que se associa ao frágil, ao desvalorizado, ao subalterno e ao subserviente, 
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enquanto o modelo patriarcal do homem é o da força, virilidade, poder e dominação 

(Cisne; Santos, 2018, p. 43). 

Assim, entende-se que o homem está sempre em posição superior a mulher 

fazendo com que essa situação de patriarcalismo se perpetue na sociedade que é 

predominantemente tradicional e conservadora. 

 

2.3 Políticas públicas para as mulheres 

 

Segundo Medeiros (2018), no Brasil as políticas públicas voltadas para as 

mulheres foram criadas a partir das constantes lutas de mulheres empenhadas para 

a conquista de seus direitos sociais e políticos, e também garantir a sua participação 

na elaboração de estratégias de enfrentamento das condições desiguais ocasionadas 

pelo gênero. Assim, vale ressaltar, a importância do protagonismo das mulheres na 

conquista por seus direitos, de modo que, os seus anseios foram instituídos 

inicialmente na Constituição Federal de 1988 e, consequentemente, nas leis 

posteriores como a Lei nº 11.340/2006 mais conhecida por Lei Maria da Penha, Lei 

de Feminicídio e outras. 

Desta forma, com a implantação de instituições públicas e atendimentos 

especializados voltados para o atendimento às mulheres vítimas de violência houve a 

necessidade do determinismo de enfrentamento dos movimentos liderados por 

mulheres para a continuidade do acesso às políticas públicas e sociais e a sua 

autonomia para a garantia de direitos. 

O departamento de saúde assumiu oficialmente a violência não só como 

“Questão Social”, mas de saúde pública somente no ano de 1990. Esta década foi 

considerada promissora na inclusão dos direitos das mulheres na agenda mundial de 

direitos humanos e na pauta política dos governos (Minayo, 2004 apud Coelho et al., 

2014, p. 13). 

Política pública pode ser entendida como um curso de ação do Estado, 
orientado por determinados objetivos, refletindo ou traduzindo um jogo de 
interesses. Um programa governamental, por sua vez, consiste em uma ação 
de menor abrangência em que se desdobra uma política pública. (Farah, 
2004, p. 47). 

 

Assim, Farah (2004) nos traz uma reflexão acerca das políticas públicas e dos 

programas governamentais voltados para o gênero, cuja identificação dos mesmos 

atendam a mulheres. Para a autora, o conceito de gênero buscou chamar a atenção 
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para a construção social e histórica do feminino e do masculino e para as relações 

sociais entre os sexos, marcadas fortemente pelas diferenças em nossa sociedade. 

 

O conceito de gênero, ao enfatizar as relações sociais entre os sexos, permite 
a apreensão de desigualdades entre homens e mulheres, que envolvem 
como um de seus componentes centrais desigualdades de poder. Nas 
sociedades ocidentais, marcada também por outros ‘sistemas de 
desigualdade’, é possível constatar, no entanto, que o padrão dominante nas 
identidades de gênero de adultos envolve uma situação de subordinação e 
de dominação das mulheres, tanto na esfera pública como na privada. 
(Farah, 2004, p. 48). 

 

Por conseguinte, cabe-nos compreender as diferenças existentes entre o 

homem e a mulher, onde estabelece-se “condições desiguais entre masculino e 

feminino, produção e reprodução, público e privado”. Para a autora, o feminismo da 

diferença, o poder estaria centrado na esfera pública, estando nessa polaridade a 

origem da subalternização das mulheres. Onde se reconhece a diversidade existente 

dentro do ser feminino e do masculino, incorporando-se uma análise das relações 

sociais, como: raça, classe e geração. 

Ainda para a autora, as políticas públicas e programas do governo voltados 

para o gênero com a contrapartida do Estado ainda são insuficientes para atender 

esta demanda, uma vez que, os padrões impostos pela sociedade permanecem 

profundamente marcados pelas desigualdades. 

 

Ao mesmo tempo que denunciavam desigualdades de classe, os movimentos 
de mulheres – ou as mulheres nos movimentos – passaram também a 
levantar temas específicos à condição da mulher como direito à creche, 
saúde da mulher, sexualidade e contracepção e violência contra a mulher. 
(Farah, 2004, p. 51). 

 

Nessa perspectiva, o feminismo ao contrário dos movimentos sociais que eram 

encabeçados por mulheres, tinha como principal objetivo a transformação da 

realidade da mulher na sociedade, de todo modo, a superar às divergências entre as 

relações existentes entre o homem e a mulher. 

Medeiros (1998), retrata que a instalação de diversos órgãos e programas 

governamentais deu-se a partir das constantes lutas lideradas por movimentos 

feministas e movimentos de mulheres, com isso havendo iniciativas destinadas a 

promoção da garantia de direitos das mulheres no enfrentamento à violência. Barsted 

(1994 apud Medeiros, 1998, p. 54) nos traz: 
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O Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), elaborado 
em 1983 e incorporado formalmente à estrutura do INAMPS em 1986; – o 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), criado em 1985, definindo 
um amplo campo de atuação interministerial, junto ao movimento de 
mulheres, ONGs, Poder Legislativo, Poder Judiciário, governos estaduais e 
mídia; – os Conselhos Estaduais e Municipais dos Direitos da Mulher, criados 
a partir de 1983; a princípio nos estados de São Paulo e Minas Gerais e, 
sucessivamente, nos estados mais significativos do País, num total de onze 
Conselhos Estaduais e cerca de quarenta Conselhos Municipais. – as 
Delegacias de Atendimento às Mulheres vítimas de violência, criadas a partir 
de 1985; – os abrigos, centros de orientação jurídica à mulher vítima de 
violência e os cursos sobre direitos da mulher em academias de polícia, 
criados a partir de 1985; – a mudança legislativa constante na Constituição 
Federal, 55 Ebe Campinha dos Santos de 1988, Constituições Estaduais de 
1989 e Leis Orgânicas Municipais, de 1990. (Medeiros, 1998, p.54). 

 

Para tanto, mesmo que as iniciativas supracitadas correspondessem a atender 

a uma problemática da realidade social enfrentadas pelas mulheres, não quer dizer 

que supriu aos anseios dos movimentos dirigidos por elas. 

Segundo Medeiros (2016 apud Medeiros, 2018, p. 55) o Conselho Nacional do 

Direito da Mulher mesmo que pertencesse ao governo era dirigido por membros do 

movimento social. Fazendo parte do Ministério da Justiça com autonomia 

administrativa e financeira e cuja finalidade é: “promover em âmbito nacional políticas 

que visem eliminar a discriminação da mulher, assegurando-lhe condição de liberdade 

e igualdade de direitos, bem como sua plena participação nas atividades políticas, 

econômicas e culturais do país”. (Medeiros, 2018, p. 55). 

 
O conceito de enfrentamento, adotado pela Política Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, diz respeito à implementação 
de políticas amplas e articuladas, que procurem dar conta da complexidade 
da violência contra as mulheres em todas as suas expressões. (Brasil/SPM, 
2011, p. 24). 

 

Ainda segundo à Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres (2011), as 

políticas de enfrentamento à violência contra a mulher envolve ações que possibilitem 

a participação de vários segmentos governamentais, como: a saúde, educação, 

assistência social, cultura, e outros, que proponham estratégias a fim de coibir as 

desigualdades, a discriminação de gênero e todas as formas de violência contra as 

mulheres, que tornem inviáveis os padrões machistas impostos pela sociedade em 

pleno sec. XXI, possibilitem o empoderamento feminino, e garantam atendimentos 

especializados às mulheres com demandas advindas da violência sofrida. As políticas 

públicas de enfrentamento à violência estão voltadas para o combate, a prevenção, e 

também para a garantia de direitos. 
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2.4 Contextualizando a política pública de assistência social e o Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social – CREAS 

 

De acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, no seu art. 1º “a 

assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade 

Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um 

conjunto integrado de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento 

às necessidades básicas.” (LOAS, 2019 apud PNAS, 2004, p. 31). 

Para o Plano Nacional de Assistência Social – PNAS (2004), 

 

a Política Pública de Assistência Social realiza-se de forma integrada às 
políticas setoriais, considerando as desigualdades socioterritoriais, visando 
seu enfrentamento, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de 
condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos 
sociais. (PNAS, 2004, p. 33). 
 

Assim, compreende-se o compromisso da Política de Assistência Social com 

as relações sociais cuja finalidade é atender os mínimos sociais através da garantia 

de direitos às suas demandas. Portanto, esta Política Pública dá-se de forma direta 

com a realidade social a partir da relação existente entre a instituição, o profissional 

e, o usuário atendido por este serviço. 

Seguindo as Orientações Técnicas do Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social - CREAS (2011), o seu processo de implantação deve seguir a 

orientação das normativas, regulamentações e pactuações regulamentadas pela 

política de Assistência Social. Para que seja implantado uma unidade no município 

deve-se considerar um estudo socioterritorial e, com isso, realizar um levantamento 

acerca das incidências de situações de risco social e pessoal da população, 

ocasionadas por violação de direitos. 

De acordo com as orientações técnicas do Centro de Referência Especializado 

de Assistência Social – CREAS (2011) trata-se de uma unidade pública e estatal de 

abrangência municipal ou regional que tem como papel constituir-se em lócus de 

referência, nos territórios, da oferta de trabalho especializado no Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS à famílias e indivíduos em situação de risco pessoal ou 

social, por violação de direitos. Sua principal obrigatoriedade compreende o Serviço 

de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI). 
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A partir dos parâmetros de implantação das unidades (2011), Capanema é um 

município de médio porte/50 mil hab., onde a meta de atendimento é de 50 casos 

mensal (família/indivíduos), com financiamento em média de 8 mil reais mensais para 

a manutenção, serviços e profissionais mais a contrapartida do município. 

Seguindo os parâmetros da Norma Operacional Básica - NOB – RH/SUAS 

(2006), o Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS do 

município de Capanema – PA encontra-se atualmente organizado da seguinte 

maneira: com 04 (quatro) assistentes sociais incluindo a coordenação, 01 (uma) 

psicóloga, 02 (dois) educadores sociais, 01 (um) auxiliar administrativo e 01 (um) 

apoio. 

O CREAS – Capanema está localizado no centro urbano da cidade, sendo de 

fácil acesso ao público usuário que busca o serviço. Tem como público-alvo as 

famílias e indíviduos que já se encontram em situação de risco e violação de direitos, 

por ocorrência de abandono, maus-tratos, abuso sexual, uso de drogas, entre outros, 

sendo unidade pública que coordena e oferta serviços especializados e continuados. 

Para a PNAS (2004), trata-se de um serviço da Proteção Social Especial3 de Média 

Complexidade, que visa a orientação e o convívio sociofamiliar e comunitário. 

Diferencia-se da Proteção Social Básica4 por estar voltado para o atendimento em que 

às situações de direitos já foram violadas. 

 

Considerando a definição expressa na lei n° 12.435/2011, o CREAS é a 
unidade pública estatal de abrangência municipal ou regional que tem como 
papel construir-se em lócus de referência, nos territórios, da oferta de trabalho 
social especializado no SUAS a famílias e indivíduos em situação de risco 
pessoal e social, por violação de direitos. (Brasil, 2011, p. 10). 

 

Outrossim, o CREAS oferece serviço de atendimentos às famílias e indivíduos 

com seus direitos violados, onde os vínculos familiar e comunitário não foram 

rompidos. Para a PNAS (2004): 

 

 

3 A proteção social especial é a modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e 
indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus 
tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas 
sócio-educativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras. (PNAS, 2004, p.37). 
4 A proteção social básica tem como objetivos prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento 
de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à 
população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência 
de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos 
afetivos – relacionais e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por 
deficiências, dentre outras). (PNAS, 2004, p.33). 
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A estruturação técnico-operacional e atenção especializada e mais 
individualizada, uma vez, que faz-se necessário um acompanhamento 
sistemático e monitorado, como: 1. Serviço de orientação e apoio 
sociofamiliar, 2. Plantão Social, 3. Abordagem de rua, 4. Cuidado no 
domicílio, 5. Medidas socioeducativas em meio-aberto (Prestação de 
Serviços à Comunidade – PSC e Liberdade Assistida - LA). (PNAS, 2004, p. 
38). 

 

Desta forma, entende-se a importância da Política Pública de Assistência 

Social, uma vez, que infere-se a dinâmica existente entre a teoria e a prática numa 

relação crítica, cuja finalidade é a intervenção do profissional de serviço social no 

cotidiano dos usuários. Uma vez, que verifica-se a necessidade da intervenção, entre 

outras, nas situações de violência doméstica contra a mulher, cujos os efeitos e a 

aplicabilidade do Serviço Social no Município de Capanema se faz necessários para 

o aniquilamento ou diminuição dessas situações de risco social e pessoal, sofridas 

pelas mulheres. 

Uma das atividades voltadas para as mulheres atendidas pelo Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social - CREAS no município de Capanema, 

é o trabalho desenvolvido com grupos de mulheres que sofreram algum tipo de 

violência praticada por seus companheiros, onde desenvolvam atividades de geração 

de renda e ainda, participam de capacitação e cursos profissionalizantes, como: corte 

e costura, panificação, pinturas em tecido, bordados, produção de bombons, dentre 

outros. De modo que, a mulher busque a sua autonomia através do próprio trabalho 

e, deixe de depender financeiramente da figura do homem, aquele que é o seu 

principal agressor e que também as coloca em situações humilhantes. 

Com a instituição da Lei Maria da Penha a mulher em situação de violência 

doméstica e familiar terá assistência prestada de acordo com os princípios e as 

diretrizes que regem a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, no Sistema Único 

de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras normas e políticas 

públicas que visam a sua integridade pessoal e proteção. Além do mais, “o CREAS 

destina-se à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em 

situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que 

demandam intervenções especializadas da proteção social especial.” (Brasil, 2011 

apud Oliveira, 2020, p. 255). 
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2.5 Conceituando o trabalho do serviço social 

 

Para o Conselho Federal de Serviço Social – CFESS (2010), o/a assistente 

social atua e desenvolve a função voltada para às relações sociais, junto a indivíduos, 

grupos, famílias, comunidade e movimentos sociais, desenvolvendo ações que 

fortaleçam sua autonomia, participação e exercício de cidadania, criando condições 

para a transformação da realidade dos indivíduos. Baseando-se nos princípios que 

norteiam os direitos humanos e a justiça social são fundamentais para o trabalho 

social, com enfoque sobretudo à superação da desigualdade social, situação de 

violência, pobreza, desemprego e toda forma de opressão. 

Dessa forma, considera-se: 

 

Para o Serviço Social brasileiro, que tem como valor ético central a liberdade, 
que afirma o compromisso com a democracia e a defesa dos direitos 
humanos e sociais, o cotidiano profissional requer conhecer e um constante 
pensar a realidade - uma ação consciente, crítica, e dialética. (CFESS, 2022, 
p. 6). 

 

Neste sentido, o Conselho Federal de Serviço Social - CFESS (2010), 

compreende o trabalho do serviço social como o conjunto de conhecimentos teóricos 

e empirícos, advindos de investigação e de experiências sociais a partir do estudo de 

realidade local cuja finalidade alcance a sua totalidade. 

 
A análise do exercício profissional do Serviço Social como parte de um 
processo de trabalho, conforme destaca Iamamoto (2008), possui suas 
implicações na medida em que a profissão é pensada como expressão do 
trabalho coletivo, sendo socialmente determinada pelas condições macro-
sociais; mas, ao mesmo tempo, ela é fruto das iniciativas dos sujeitos que a 
realizam, os quais lhe imprimem suas finalidades éticas-políticas. (Melo, 
Cardoso; Forti, 2020, p. 98). 

 

Para Netto apud Cisne e Santos (2018), o Projeto Ético Político do Serviço 

Social nos traz um embasamento com fundamentação de autonomia a partir de uma 

ótica de construção de uma nova ordem de conceitos acerca do pluralismo político. 

 

O projeto ético-político tem em seu núcleo o reconhecimento da liberdade 
como valor central – a liberdade concebida historicamente, como 
possibilidade de escolher entre alternativas concretas; daí um compromisso 
com a autonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais. 
Consequentemente, o projeto profissional vincula-se a um projeto societário 
que propõe a construção de uma nova ordem social, sem dominação e/ou 
exploração de classe, etnia e gênero. A partir destas escolhas que o fundam, 
tal projeto afirma a defesa intransigente dos direitos humanos e a recusa do 
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arbítrio dos conceitos, contemplando positivamente o pluralismo - tanto na 
sociedade como no exercício profissional. (Netto apud Cisne; Santos, 2018, 
145). 

 

Assim, o Projeto Ético Político realça a importância e o reconhecimento da 

liberdade concebida ao longo da história, permitindo uma autonomia e emancipação 

dos indivíduos sociais, a partir de um novo contexto societário que vise a não 

“exploração de classe, etnia e gênero”. 

É notável os entraves que existem ao se debater o empoderamento feminino 

numa perspectiva de coletividade, visado como uma estratégia de emancipação e 

autonomia da mulher em um contexto atual marcado pelo neoliberalismo, que: 

 

[...] prega o individualismo, e ainda por cima em uma sociedade na qual a 
mulher é muitas vezes considerada culpada pela condição de subalternidade 
que lhe é imposta e outras desigualdades presentes em virtude do sistema 
econômico atual, da exploração dos homens sobre as mulheres, da cultura 
machista. (Gomes, 2017, p.10). 

 

Para uma melhor compreensão a respeito do empoderamento feminino, é 

importante levar em consideração o conceito de poder e a sua estreita ligação com as 

relações de gênero. Poder, segundo Bourdieu (1989) apud Campos e Silva (2014, p. 

5) define “sendo um estado de autoridade, onde há invariavelmente a dinâmica 

(relação de poder) entre dominador e dominado”. Tal ação, permeia mesmo que 

inconscientemente, na conduta, na equidade e na imparcialidade das relações 

humanas. “Essa interação é arraigada não só no simbolismo social (poder simbólico), 

mas também na bagagem que cada indivíduo traz e imprime em suas relações e 

dinâmicas sociais” (Campos; Silva, 2014, p. 5). 

Para as autoras Escurra e Iamamoto (2020), as políticas sociais são 

consideradas elementos constitutivos do processo de trabalho em que se insere o/a 

Assistente Social, enquanto uma das respostas institucionais de enfrentamento da 

“Questão Social”. Nesta perspectiva, destaca-se a historicidade do Serviço Social, 

compreendendo o quadro das relações sociais entre as classes sociais e destas com 

o Estado. Assim, permite compreender a profissão como um processo, de forma que 

ela se transforma na medida em que se transformam as condições e as relações 

sociais nas quais ela se inscreve. 

A “Questão Social” é compreendida como o conjunto da expressão de 
desigualdades e de lutas sociais, em suas múltiplas manifestações, 
constituindo o objeto ou a “matéria” sobre o qual incide o trabalho do 
assistente social. (Escurra; Iamamoto, 2020, p. 94). 
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Sob essa perspectiva, Escurra e Iamamoto (2020, p. 94), assinala a partir das 

múltiplas manifestações que a “Questão Social” é passível de compreensão, sendo o 

Serviço Social a base fundante enquanto especialização do trabalho. 

As autoras Rodrigues, Silva e Oliveira (2020, p. 236), nos trazem reflexões 

acerca do trabalho do/a profissional de serviço social ao retratar como “fundamental o 

trabalho do/da assistente social na política de Assistência Social, visto que essa 

profissão tem na Questão Social matéria-prima do seu trabalho”, o que “demanda uma 

atuação profissional em uma perspectiva totalizante, baseada na identificação dos 

determinantes socioeconômicos e culturais das desigualdades sociais.” (CFESS, 

2011, p. 18 apud Rodrigues, Silva e Oliveira, 2020, p. 236). 

Portanto, considera-se que ao atuar na Política de Assistência Social o/a 

profissional de serviço social construa um estudo crítico acerca da realidade e crie a 

capacidade de identificar às condições humanas necessárias com vistas a garantir os 

direitos sociais aos cidadãos que apresentem vulnerabilidades sociais e pessoais, 

trabalhando sobretudo, para a transformação social do indivíduo. 

De acordo com Oliveira (2020), a pandemia da Covid-19 impactou nas múltiplas 

expressões da Questão Social, trazendo à tona, a pobreza de forma mais acentuada 

para o cenário brasileiro. Diante disso, às medidas de isolamento social impostas 

pelas autoridades sanitárias voltadas para a prevenção da circulação e o aumento do 

contágio da doença, contribuíram para acentuar as vulnerabilidades sociais, 

sobretudo, da população mais pobre. Intensificando, dessa forma, o “aumento do 

desemprego, do subemprego, da violência, da ausência de moradia, de 

abastecimento de água e de saneamento básico” (Oliveira, 2020, p. 250). Para ela, a 

Política de Assistência Social é essencial para suprir às necessidades básicas no 

atendimento das demandas, e ainda, da violação de direitos, principalmente, neste 

cenário pandêmico. 
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3 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER E A 

PANDEMIA: DESAFIOS PARA O SERVIÇO SOCIAL 

 

Este capítulo tem o objetivo de discorrer sobre a Política Pública de Assistência 

Social com base em referenciais teóricos cujo enfoque está voltado para o trabalho 

do Serviço Social no cenário pandêmico da Covid-19, bem como traz uma 

sistematização dos dados levantados no campo de pesquisa juntamente com a 

entrevista da profissional de Serviço Social do Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS) de Capanema-PA com base em suas vivências neste 

equipamento e, ainda procura compreender os desafios enfrentados pelo Serviço 

Social frente à violência doméstica contra a mulher. 

Para a compreensão e interpretação de dados e informações acerca da 

violência contra a mulher no âmbito doméstico e familiar durante o período pandêmico, 

houve a necessidade de realizar um levantamento com base em referenciais teóricos 

e documentais, além da pesquisa de campo realizada no CREAS e na Delegacia 

Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) do município de Capanema-PA, cuja 

contribuição foi necessária para o levantamento da coleta de dados estatísticos e a 

possibilidade de entendimento em torno do fenômeno da violência de gênero cometida 

contra as mulheres no cenário de isolamento social demandado pela Covid-19. 

Para Minayo (2006, p. 21), a pesquisa qualitativa “corresponde às questões 

muito particulares, ela se ocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que 

não pode ou não deveria ser quantificado’’. Dessa forma, compreende-se que o 

estudo social deveria se ater à questões voltadas para a compreensão da realidade 

em que se vive, permitindo assim o entendimento de certas práticas e condições em 

que os sujeitos sociais estão inseridos na sociedade. 

Cotidianamente ouve-se falar em violência doméstica contra a mulher, uma 

prática rotineira cometida pelos companheiros à milhares de mulheres todos os dias, 

fato este historicamente registrado pela falta de políticas públicas e sociais de 

proteção à mulher eficazes para o enfrentamento da violência. Trata-se, portanto, de 

uma causa com origens advindas de uma sociedade tipicamente machista e patriarcal, 

e com a chegada da pandemia esse fenômeno tomou grandes proporções, de tal 

modo, que as relações conjugais ultrapassaram todos os limites de violência cometida 

contra as mulheres no ambiente familiar, uma vez que essas vítimas de violência 

foram impossibilitadas de buscarem ajuda e proteção devido ao isolamento social e 
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restrições sanitárias impostas pelas autoridades de saúde. 

 

Apesar das medidas governamentais, a violência doméstica no Brasil 
continua alta. Esse índice se elevou com o decreto de emergência para 
enfrentar a pandemia de covid-19, que estabeleceu o isolamento das pessoas 
nas casas, a realização e o trabalho remoto e o fechamento de grande parte 
do comércio, mantendo apenas os serviços vistos como essenciais. Diante 
do isolamento social, as famílias passaram a conviver mais tempo no 
ambiente doméstico e em situação de insegurança e tensão em termos 
econômicos, de saúde e relacionais, o que reverberou no aumento da 
violência doméstica, que tomou proporções alarmantes, exigindo novas 
medidas para o seu enfrentamento. (Souza; Farias, 2022, p. 214). 

 

Desse modo, é possível compreender a partir desse estudo que mesmo com 

medidas de prevenção, o índice de violência continua crescente e com o cenário 

pandêmico esse número ganhou proporções desastrosas, onde as medidas de 

enfrentamento tiveram que tomar outros direcionamentos por conta que as famílias 

passaram a conviver por mais tempo no âmbito familiar. 

Nessa perspectiva houve uma inquietação no sentido de busca pelo 

aprimoramento das políticas voltadas para o enfretamento da violência, haja vista a 

violência ser compreendida como um fenômeno social que abarca todos os indivíduos 

independente da classe social a que pertença. Essa prática sem precedentes 

responsável por causar danos à saúde física e psicológica da mulher precisa chegar 

ao fim, não é mais aceitável que milhares de mulheres percam suas vidas por 

negligência do Estado devido às políticas públicas serem fragilizadas e as medidas 

de proteção à mulher já existentes não serem efetivadas de maneira eficaz, no sentido 

de punir com maior severidade, sem pagamento de fiança, os atos impensáveis e a 

responsabilização dos agressores. 

Diante do contexto de pandemia as situações de violações de direitos foram 

acirradas devido o estreitamento dos vínculos familiares, o ambiente familiar que 

deveria ser um espaço acolhedor e de proteção foi marcado pelas relações de forças 

com predominância da masculinidade reforçada sobre a mulher. Muitas mulheres 

foram espancadas, sofreram violência sexual e psicológica rotineiramente dentro de 

seus lares durante o isolamento social. Nenhum ato de violência contra a mulher é 

justificável, pois denotaria a ela a reafirmação de culpabilidade da qual é isenta. 
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O isolamento social tem sido considerado, até o momento, a forma mais 
responsável de impedir que a Covid-19 se espalhe de maneira desenfreada 
entre a população, porém para alguns segmentos da população em situação 
de violência doméstica, conviver mais tempo do que o comum com o(a) 
agressor(a) também pode lhes representar um risco de vida. (Oliveira, 2020, 
p, 252). 

 

Por se tratar de uma violência cometida no interior do ambiente doméstico 

torna-se pouco visibilizada, muitas mulheres sentem vergonha de comentar com 

familiares e amigos sobre as agressões sofridas, quando não, a maioria deixa de 

denunciar por medo, insegurança e dependência do companheiro, uma vez que se 

sentem envergonhadas de procurar os órgãos de garantia de direitos para registrar a 

ocorrência. 

Para alguns estudiosos a pandemia da Covid-19 pode ser considerada como 

um “fenômeno que levou quase todo o planeta a uma crise sanitária e humanitária 

testando a espécie humana em várias dimensões”. (LIMA, BUSS e SOUSA, 2020, p. 

1). Para os autores, acima citados, a pandemia contribuiu para a disseminação de 

uma crise ao mesmo tempo, biológica, ambiental e social trazendo graves 

consequências econômicas e políticas. Os autores nos trazem ainda, o entendimento 

em que mesmo frente à um fenômeno catastrófico a distribuição dos recursos 

econômicos e as formas de enfrentamentos das crises são diferenciadas, trazendo à 

tona como se deu a forma desigual da superação da pandemia e da reconstrução 

social e econômica. 

Dessa forma, a busca de compreensão acerca das discussões apresentadas 

nesta pesquisa se deram a partir de indagações observadas durante o período em 

que estive no campo de Estágio Supervisionado sobre as implicações, dificuldades e 

desafios enfrentados pelas Assistentes Sociais do Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social – CREAS de Capanema diante das situações de 

violência doméstica e familiar contra a mulher frente ao cenário instalado pela 

pandemia do novo Coronavírus, quando ficaram suspensos ou reduzidos os 

atendimentos e atividades desenvolvidas de forma presencial pelas instituições 

públicas. 

Diante de tais questionamentos tornou-se possível adentrar neste universo tão 

complexo e perceber as instituições sociais demandadas por uma parcela mais 

vulnerável da sociedade, marcadas pelas múltiplas expressões da Questão Social e 

acolher as suas particularidades frente ao fortalecimento das políticas públicas e ao 
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enfrentamento da violência contra a mulher. Corroborando para o processo 

acadêmico de modo a acrescentar em futuras pesquisas, evidenciado por sua 

importância mediante a relevância técnico-científica que este requer. 

No decorrer do Estágio, foi possível elaborar e executar o Projeto de 

intervenção como requisito avaliativo deste componente curricular, este foi 

desenvolvido na intenção de demonstrar os possíveis meios de socialização entre a 

acadêmica, usuárias e a equipe técnica do CREAS por meio da atividade proposta, 

elaborada a partir do olhar crítico construído durante a trajetória acadêmica para 

intervir na realidade social das usuárias das políticas públicas com objetivo de 

fortalecer os serviços e incentivar o protagonismo feminino das vítimas de violência 

doméstica, contribuindo ainda para que elas busquem a autonomia, auto aceitação e 

empoderamento feminino, além de contribuir para a transformação social dessas 

mulheres e de suas famílias. 

Nesse sentido, este estudo só foi possível devido as contribuições de 

aprendizado adquiridas durante os períodos de Estágios Supervisionados no Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) de Capanema, pois foi 

um momento de troca de conhecimentos e experiências entre estagiária, equipe 

técnica e administrativa da instituição, e ainda dos sujeitos sociais que protagonizaram 

a construção desta narrativa. Foi desafiante, pois se trata de uma temática que tem 

como base o estudo do fenômeno da violência contra as mulheres no ambiente 

familiar, um tema tão necessário para colocar em pauta sobre essa sociedade 

patriarcal, que em muitas situações trata os direitos das mulheres como secundários 

ou insignificantes. Para além disso, esta pesquisa procurou refletir sobre os desafios 

enfrentados pelo Serviço Social no CREAS durante o período pandêmico. 

 

3.1 Violência doméstica e familiar contra a mulher durante a pandemia 

 

O novo Coronavírus foi marcado pela pandemia da Covid-19 tornando mais 

intenso e visíveis as crises já existentes no país. A pandemia veio para mostrar o lado 

mais obscuro das desigualdades e com isso intensificar as múltiplas vulnerabilidades 

sociais. 

No seio familiar e dentro dos lares é onde o impacto foi maior. Muitas famílias 

foram obrigadas a ficar em confinamento em suas casas. Com isso, o fato que mais 

preocupou durante esse período foram as situações de violência doméstica contra as 
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mulheres dentro desse ambiente cuja finalidade a priori seria protegê-las. 

Com a falta de liberdade motivada pela pandemia da Covid-19 o convívio 

familiar ficou ainda mais restrito levando todos os membros da família a ficarem juntos 

por mais tempo, ocasionando a obrigatoriedade das mulheres vítimas de violência a 

permanecerem com os seus agressores no ambiente doméstico. Contudo, junto à 

pandemia veio a crise do desemprego, o afastamento do convívio social entre amigos 

e familiares, o consumo de álcool excessivo e drogas, o que tornou mais complexo 

para elas realizarem a denúncia e registrarem a violência sofrida nos órgãos 

responsáveis de proteção às mulheres. 

Para as pesquisadoras Souza e Farias (2022), a violência doméstica contra a 

mulher trata-se de um grave problema social que atinge diretamente a saúde 

emocional da vítima. Apesar da implementação de leis e documentos voltados para a 

proteção da mulher contra toda e qualquer forma de violência, cotidianamente os 

inúmeros casos de violência contra elas continuam sendo noticiados. Constata-se 

que: 

O período de 2003 a 2016 foi marcado por diversos avanços, com incentivo 
à atuação integrada de diferentes setores, como saúde, justiça, segurança 
pública e rede socioassistencial. Diversos documentos, como o Pacto 
Nacional pelo Enfrentamento à Violência (Brasil, 2011a), a Política Nacional 
de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres (Brasil, 2011b) e os Planos 
Nacionais de Políticas para Mulheres de 2004, 2007 e 2013 (Brasil, 2013), 
foram implementados. (Souza; Farias, 2022, p. 214). 
 

Entretanto, mesmo com a implementação das medidas tomadas por parte do 

governo, a violência doméstica contra a mulher continua crescente. Para Souza e 

Farias (2022), o índice de violência teve um aumento significativo a partir do decreto 

que estabeleceu o isolamento social devido a covid-19, ou seja, essa medida 

contribuiu para o agravamento dessa problemática, onde as pessoas foram obrigadas 

a ficar trancadas em suas residências, exercendo suas atividades remotamente, haja 

vista somente os serviços essenciais mantiveram-se em pleno funcionamento. Com 

isso, o convívio familiar foi estreitado e a insegurança com o desemprego foi um dos 

fatores que favoreceram para o aumento de situações de violência contra a mulher, 

sendo necessário para o enfrentamento da violência novas medidas a fim de coibir as 

práticas de espancamentos e agressões psicológicas. 
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Diante do que já foi exposto, nota-se a importância da ampliação de políticas 

públicas destinadas às mulheres vítimas de violência, uma vez que há danos 

irreparáveis à saúde física e psicológica dessa mulher. 

Para os autores Moron e Mattozinho (2015, p. 240), “a violência contra a mulher 

precisa ser combatida. Porém, somente a elaboração de leis nesse sentido não 

resolve o problema de criminalidade social.” Para eles, há a necessidade de medidas 

preventivas no combate à violência, de nada adianta a realização de campanhas pelo 

fim da violência contra a mulher sem que haja com maior severidade a fiscalização da 

aplicação das leis de proteção à mulher, a fim de reafirmar o “princípio da dignidade 

humana” e protegê-las contra toda e qualquer forma de opressão e violência. 

De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), foi 

registrado no Brasil, em 2019, 3.737 mortes de mulheres. Esse dado é bastante 

inferior em relação ao ano de 2018 quando são registrados 4.519 homicídios de 

mulheres em todo o país. Em comparação ao ano anterior, a redução do número de 

homicídio feminino registrados em 2019 segue a mesma linha de indicadores de 

homicídios entre homens e mulheres, com uma diminuição de 21,5%. Esse 

quantitativo corresponde na sua totalidade a situação de mulheres vítimas da violência 

letal no Brasil no ano de 2019, estando relacionada à mulheres vítimas pela condição 

do gênero feminino, violência doméstica ou familiar ou quando há menosprezo ou 

discriminação à condição de mulher, assim como violência urbana, entre outros 

conflitos. 

Ainda para o IPEA, em 2019, 66% das mulheres mortas no Brasil eram negras 

(considerando mulheres pretas e pardas). Enquanto que os dados de homicídios de 

mulheres não negras (incluindo brancas, amarelas e indígenas) foi de 2,5, o mesmo 

dado para as mulheres negras foi de 4,1. Portanto, a taxa de homicídio de mulheres 

negras vítimas de violência é 1,7 vezes mais alto em relação às mulheres não negras, 

assim para cada uma não negra assassinada, 1,7 corresponde a mulheres negras 

mortas. 

O Atlas da Violência (IPEA, 2021), nos traz a amostra da análise de dados 

realizada nos últimos onze anos onde registra o fato da diminuição da violência letal 

não se traduzir à redução da desigualdade racial. O aumento da taxa de homicídios 

de mulheres por raça/cor, em 2009, mostra que a taxa de mortalidade entre mulheres 

negras era de 4,9 por 100 mil, já entre mulheres não negras a taxa era de 3,3 por 100 

mil. Isso nos mostra que no ano de 2019, a taxa de homicídios praticados contra as 
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mulheres negras caiu para 4,1 por 100 mil, isso quer dizer que houve uma diminuição 

de 15,7%, e entre as não negras para 2,5 por 100 mil, ou seja, diminuiu 24,5%. Ao 

levar em consideração a diferença entre as duas taxas verificamos que, em 2009, a 

taxa de assassinatos de mulheres negras era 48,5% maior à de mulheres não negras. 

O que nos leva a considerar que mesmo ao decorrer de um pouco mais de uma 

década observa-se que a taxa de homicídios de mulheres negras é 65,8% mais 

elevado à de mulheres não negras. 

A pesquisa realizada pelo IPEA mostra que os maiores índices de homicídios 

femininos contra mulheres negras foram registrados nos Estados do Rio Grande do 

Norte (5,2), Amapá (4,6) e Sergipe (4,4), em relação ao total de mortes de mulheres 

foram de 88%, 89% e 94%, respectivamente, registrada em 2019. 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) nos traz: 

 

A violência contra as mulheres negras é compreendida a partir de suas 
especificidades, afirmando que elas estão desproporcionalmente expostas a 
outros fatores geradores de violência, como desigualdades socioeconômicas, 
conflitos familiares, racismo, intolerância religiosa, conflitos conjugais, entre 
outros. (Romio, 2013 apud IPEA, 2021, p. 40). 

 

Dessa forma, compreende-se as especificidades como as desigualdades 

socioeconômicas, as tensões no âmbito familiar, o racismo, a condição do gênero 

feminino, entre outros, como condicionantes da violência cometida contra a mulher 

negra sendo esta não visibilizada pela sociedade. 

Por outro lado, busca-se compreender a problematização do aumento 

significativo da violência doméstica no cenário de isolamento social ocasionado pela 

pandemia de covid-19, com base em pesquisas de dados do Disque 100 e Ligue 180, 

onde mostra os reflexos de uma sociedade marcada pelo machismo e patriarcado, 

que “reforça o modelo hegemônico de masculinidade construído com base em 

significados que associam o sexo masculino à força e ao poder.” (Souza; Farias, 

2022, p. 226). 

O site de pesquisa “Amazônia Real” aborda sobre a dificuldade existente da 

mulher encerrar com o ciclo de violência devido a vários fatores ligados a questões 

emocionais e dependência econômica. Acarretando para o aumento do número de 

mulheres vítimas de violência doméstica e feminicídio durante a pandemia da Covid-

19 considerado um período crítico de enfrentamento da violência. Ainda para o site 
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supracitado, durante o ano de 2020 foram registradas no Brasil, 1.204 mortes de 

mulheres vítimas de feminicídio, enquanto que em 2019 foram 1.202 mortes. Percebe-

se nestes dados uma estabilidade do quantitativo, uma vez que o número é 

aproximado entre os anos. Havendo uma variação maior entre o estado de Mato 

Grosso com uma crescente de 59% de assassinatos de mulheres e o Distrito Federal 

com uma redução de 48% dos casos registrados. Estes dados são do último 

monitoramento realizado pela série “Um vírus e duas guerras” com base no 

levantamento de dados estatísticos das Secretarias Estaduais de Segurança Pública, 

analisado por Maria Elisa Muntaner, responsável pela pesquisa de monitoramento no 

território brasileiro. 

Segundo a pesquisa de monitoramento, em 2020, a taxa de feminicídio foi de 

1,18 por 100 mil mulheres entre os estados brasileiros. A taxa apresentada no ano de 

2019, foi de 1,19. Portanto, conforme a análise realizada foi constatado o aumento da 

média superior em 16 estados. Dados correspondentes a 45% do número de mulheres 

dos estados pesquisados, os quais determinaram 61% das mortes correspondente a 

um número de 735 mortes de mulheres vítimas de feminicídio durante todo o ano de 

2020. A maior taxa apresentada se deu no estado de Mato Grosso (3,56) e Roraima 

(2,95) ambos com taxa superior ao triplo da média dos 24 estados e do Distrito 

Federal. Em contrapartida, os estados do Ceará (0,57), Rio Grande do Norte (0,64) e 

São Paulo apresentaram uma taxa de (0,74), integrando os 11 estados que 

apresentaram a menor taxa registrada5. 

A fonte pesquisada destaca ainda, as barreiras apresentadas somada à 

insuficiência de políticas públicas para que a denúncia fosse registrada durante o 

período de isolamento social. 

Ainda segundo o site Amazônia Real, as mulheres com deficiência vítimas de 

violência tiveram pouca visibilidade durante a pandemia, haja vista a diminuição de 

casos registrados no estado de São Paulo, por exemplo, uma vez que 51% de queda 

de registros se deu acerca da violência doméstica contra a mulher com deficiência. 

 

 
5 Fonte: https://amazoniareal.com.br/na-pandemia-tres-mulheres-foram-vitimas-de-feminicidios-
pordia/?gclid=Cj0KCQiA_bieBhDSARIsADU4zLfduOw_IQpgMUZ8j6JHepdNF28OSVD7qMpkttcoMnutt
Y 

 

https://amazoniareal.com.br/na-pandemia-tres-mulheres-foram-vitimas-de-feminicidios-por-dia/?gclid=Cj0KCQiA_bieBhDSARIsADU4zLfduOw_IQpgMUZ8j6JHepdNF28OSVD7qMpkttcoMnuttY9P3Cnpd-waArJrEALw_wcB
https://amazoniareal.com.br/na-pandemia-tres-mulheres-foram-vitimas-de-feminicidios-por-dia/?gclid=Cj0KCQiA_bieBhDSARIsADU4zLfduOw_IQpgMUZ8j6JHepdNF28OSVD7qMpkttcoMnuttY9P3Cnpd-waArJrEALw_wcB
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“Foram 467 boletins de ocorrência no ano de 2020 e 708 em 2019, revelando 

mais uma faceta da subnotificação no período6.” 

 

3.2 O centro de referência especializado de assistência social – 

CREAS/Capanema: os reflexos da pandemia frente aos desafios no 

atendimento do serviço social 

 

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS do 

município de Capanema, Estado do Pará, está localizado à Rua Dom Pedro II, S/N, 

no Bairro: Centro. Trata-se de um equipamento pertencente à Política Pública de 

Assistência Social, responsável por atender indivíduos e famílias cujos direitos foram 

violados, com prestação de serviços especializados e continuados através de uma 

equipe técnica psicossocial. 

 

Constitui-se numa unidade pública estatal, de prestação de serviços 
especializados e continuados a indivíduos e famílias com seus direitos 
violados, promovendo a integração de esforços, recursos e meios para 
enfrentar a dispersão dos serviços e potencializar a ação para os seus 
usuários, envolvendo um conjunto de profissionais e processos de trabalhos 
que devem ofertar apoio e acompanhamento individualizado especializado. 
(Brasil, 2003 apud Souza, Santos; Kamezaki, 2017, p. 3). 

 

Desse modo, Souza, Santos e Kamezaki (2017), define o CREAS como: 

 

Articulador dos serviços de média complexidade e opera a referência e a 
contrareferência com a rede de serviços socioassistenciais da proteção social 
básica e especial, com as demais políticas públicas e demais instituições que 
compõem o Sistema de Garantia de Direitos (Souza, Santos; Kamezaki, 
2017, p. 3). 

 

Assim, o CREAS se configura como uma política pública da proteção social 

especial da média complexidade, voltada para atender indivíduos e famílias em 

situação de risco social ou pessoal que teve o direito violado. A prestação de serviços 

se dar por meio do fortalecimento das políticas públicas através dos atendimentos, 

visita domiciliar, acolhimento, encaminhamentos para às redes de serviços, entre 

outros. 

 

 

6 Fonte: https://amazoniareal.com.br/na-pandemia-tres-mulheres-foram-vitimas-de-feminicidios-
pordia/?gclid=Cj0KCQiA_bieBhDSARIsADU4zLfduOw_IQpgMUZ8j6JHepdNF28OSVD7qMpkttcoMnutt
Y 

https://amazoniareal.com.br/na-pandemia-tres-mulheres-foram-vitimas-de-feminicidios-por-dia/?gclid=Cj0KCQiA_bieBhDSARIsADU4zLfduOw_IQpgMUZ8j6JHepdNF28OSVD7qMpkttcoMnuttY9P3Cnpd-waArJrEALw_wcB
https://amazoniareal.com.br/na-pandemia-tres-mulheres-foram-vitimas-de-feminicidios-por-dia/?gclid=Cj0KCQiA_bieBhDSARIsADU4zLfduOw_IQpgMUZ8j6JHepdNF28OSVD7qMpkttcoMnuttY9P3Cnpd-waArJrEALw_wcB
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Para as autoras Vieira, Garcia e Maciel (2020), as incertezas ocasionadas pelo 

isolamento social devido a pandemia da Covid-19, contribuíram significativamente 

para o aumento dos dados em relação a violência doméstica contra a mulher. Pode-

se observar através das informações cotidianamente noticiadas o aumento de forma 

potencializada os indicadores devidos à instabilidade financeira, o recolhimento 

obrigatório dentro de suas casas e sobretudo a preocupação diante o novo 

Coronavírus, esses fatores foram condicionantes para que essa violência ocorresse. 

Entretanto, apesar dos informes diários nos meios de comunicação do 

recebimento de registros nas instituições responsáveis de proteção à mulher, o que 

se vê no município de Capanema – PA, nordeste paraense, são as subnotificações 

dessa demanda durante o período pandêmico, pois ao buscar registros nos órgãos 

responsáveis de atendimento à mulher observou-se dados abaixo do que é noticiado 

a nível nacional. 

No Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) do 

município de Capanema – PA pode-se observar as notificações através dos dados 

levantados referentes ao período de 2018 a OUT/2022 no Sistema de Registro Mensal 

de Atendimento do CREAS (RMA) pertencente à Secretaria de Avaliação e Gestão da 

Informação (SAGI) e à Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), ou seja, 

dados relevantes condizentes aos dois últimos anos que antecedem a pandemia da 

Covid-19, o período da pandemia e o ano pós pandemia. Neste sistema, as 

informações são registradas com base na idade adulta de mulheres entre 18 a 59 

anos, vítimas de violência intrafamiliar (física, psicológica ou sexual), como observa-

se nos gráficos a seguir: 
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Gráfico 1: Violência domestica contra a mulher nos anos 2018-2022. 

 
Fonte: SAGI Pará. 
 
 

Gráfico 2: Porcentagem de casos por ano 

 
Fonte: SAGI Pará. 

 

Nota-se nos gráficos, acima expostos, o impacto das subnotificações pois os 

casos de violência doméstica contra a mulher vão além do que se vê nestes registros. 

A maioria das vítimas deixam de buscar os órgãos do sistema de garantia de direitos 

e atendimentos especializados devido inúmeros motivos, dentre eles: a insegurança, 

dependências, o medo, e outros, em todo o território brasileiro todos os dias. Portanto, 

esses dados não estão de acordo com a realidade frequente de violência sofrida pelas 

mulheres no âmbito domiciliar. 

 

a minoria das mulheres de fato denuncia seus agressores por diversos 
fatores, tais como medo, insegurança, falta de eficácia das denúncias e falta 
de medidas e programas eficientes de denúncia, o que ocasiona um problema 

Violência Doméstica Contra a Mulher 
CREAS/Capanema - Pará 

7 

6 

5 

4 

3 

2 

1 

2018 = 12 2019 = 04 2020 = 07 2021 = 09 2022 = 02 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Violência Doméstica Contra a Mulher 
CREAS/Capanema - Pará 

6% 

26% 35% 

21% 12% 

2018 

2019 

2020 

2021 

2022 



46 

 

da subnotificação dos casos, culminando com um aumento dos casos de 
feminicídio, uma vez que, conforme pesquisa do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, o índice de mortalidade das mulheres no período de 
isolamento social são aqueles demonstrando maior variação, quando em 
comparação com os registros oficiais. (Silva; Munarini, 2021, p. 425-426). 

 

Diante dos fatos, as autoras Silva e Munarini (2021, p. 426), nos trazem em sua 

pesquisa a questão da “subnotificação como maneira a diligenciar para o 

contingenciamento dos índices de violência doméstica e feminicídio.” 

Ainda para as autoras supramencionadas as estatísticas estão muito abaixo 

dos dados oficiais, apesar de medidas específicas criadas com o intuito de facilitar o 

acesso para que as mulheres pudessem com maior facilidade denunciar as 

agressões. Em alguns estados brasileiros como: São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito 

Santo e Distrito Federal foram antecipados os serviços das delegacias eletrônicas, o 

qual disponibilizou o registro online de boletins de ocorrências de violência doméstica 

e familiar contra a mulher. Foi criado também pelo Governo Federal um aplicativo 

chamado “Direitos Humanos Br” como meio utilizado para receber denúncias. 

Haja vista, que apesar dos meios de acesso criados para facilitar o registro de 

ocorrências sabemos que não se trata de uma tarefa fácil para a mulher denunciar o 

seu agressor, uma vez que nem todas as vítimas de violência doméstica possuem as 

mesmas condições de acesso. Muitas mulheres estão em situações bem vulneráveis, 

na maioria das vezes sobrevivem de auxílios do governo, residem em moradias 

precárias, com ausência de internet, ou seja, esta mulher não possui uma condição 

mínima para realizar a denúncia porque além de estar diariamente no convívio com o 

agressor, o Estado não oferece meios suficientes para que ela esteja protegida. 

De acordo com Silva e Munarini (2021), verifica-se a diminuição de registros 

oficiais, como aponta a pesquisa do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), 

nos casos de lesão corporal dolosa onde haja a presença da vítima, em vários estados 

brasileiros, havendo um aumento significativo no número de feminicídio durante o 

período de isolamento social. 

Dessa forma, para Regina Célia Barbosa (apud Silva; Munarini, 2021, p. 427), 

co-fundadora e vice-presidente do Instituto Maria da Penha: 

 

A mulher em situação de violência não está encontrando oportunidade para 
fazer, ela mesma, a denúncia. Afinal, vítima e agressor estão convivendo de 
forma mais prolongada e, consequentemente, a fase de tensão 
(caracterizada pelas ameaças), no ciclo de violência, estão mais duradouras 
e angustiantes para a mulher, envolvendo também os filhos. (Silva; 
Munarini, 2021, p. 427). 
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Portanto, entende-se que não houve a diminuição de casos de violência 

doméstica contra a mulher durante a quarentena com o registro inferior de denúncias 

nos órgãos responsáveis de proteção à mulher, o que de fato ocorreu para que isto 

acontecesse foram as subnotificações culminando para a diminuição de registro, ou 

seja, a violência não diminuiu, apenas ficou com a invisibilidade mais acentuada diante 

do cenário pandêmico de isolamento social da Covid-19. 

Para o Serviço Social do Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social - CREAS do município de Capanema-PA, o principal motivo da mulher não 

denunciar o seu agressor foi o isolamento social, da vítima ficar por mais tempo em 

casa com o companheiro, como vemos a seguir: 

 

[...] O período da pandemia a gente teve que ficar em casa, né!? muitas 
dessas famílias elas ficaram assim isoladas, as mulheres não podiam sair, os 
filhos. Teve essa restrição, então ficando o dia todo em casa, também o 
companheiro pode ser que ele também não pôde trabalhar, então essa 
convivência diária, com esse isolamento e essa mulher que se sente, não que 
ela se sente impedida, mas ela não quer denunciar ela acaba por aceitar, 
né!? E fica calada, então o principal que contribuiu pra esse aumento foi 
justamente o isolamento. (Maria - Assistente Social, 2022). 

 

Para Ruiz et al. (2022, p. 55), há uma forte evidência do aumento de 

subnotificação dos casos de violência, de maneira em que o número de registros de 

boletins de ocorrências diminuíram em relação a violência doméstica contra a mulher 

devido as restrições da quarentena, pois o isolamento social obrigou o convívio 

permanente da vítima com o seu agressor, o que tornava mais difícil da vítima procurar 

ajuda e registrar a agressão sofrida nos órgãos competentes. 

Dessa forma, as pesquisadoras Silva e Munarini (2021, p. 429), retratam em 

seus estudos que “a invisibilidade crescente da violência doméstica é perpetuada a 

partir da problemática da subnotificação, motivo pelo qual é primordial o papel dos 

serviços de atendimento e assistência integral para mulheres em situação de 

violência.” 

O Serviço Social no uso de seus conhecimentos e experiências vividas no 

cotidiano do CREAS-Capanema/PA retrata os principais fatores que influenciam para 

violência doméstica: 

Bom, os fatores é assim, diante do que a gente vê, não é? Que é a nível de 
Brasil os principais fatores que influenciam para a violência contra a mulher 
muitas vezes o que a gente observa por parte do homem, muito a questão de 
machismo também e da questão da não aceitação do fim do relacionamento, 
é por ciúmes e o que a gente tem observado e também alguns casos que a 
gente atende aqui esse é um dos fatores, a questão como eu falei esse 
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homem não quer deixar sair de casa, não quer deixar a mulher ter amizades, 
quer manter a mulher só pra sí, presa dentro de casa, esse é um dos 
principais. (Maria – Assistente Social, 2022). 

 

Diante da fala retratada da profissional de Serviço Social percebe-se que na 

efetivação de seus atendimentos junto às usuárias vítimas de violência doméstica 

contra a mulher durante o período da pandemia da Covid-19 é possível identificar a 

relação de força existente entre o homem e a mulher, em que a mulher é submetida à 

posição de submissão ao seu cônjuge o que torna um agravante no aumento da 

violência. 

Realidade, esta, vivenciada no dia a dia de milhares de mulheres vítimas de 

agressões físicas e psicológicas causadas pelo marido por anos, ocasionado por um 

ciclo de violência sem fim, onde nem mesmo as políticas designadas para o 

atendimento em defesa e à proteção no atendimento especializado desta demanda 

não atende de modo eficaz ao cumprimento das medidas e serviços necessários em 

defesa e proteção à mulher. 

Ao ser questionada sobre “os motivos identificados nos atendimentos no 

CREAS que levam as mulheres a permanecerem numa relação abusiva, de 

humilhações, ao ponto de sofrerem agressões físicas e psicológicas”, como já citado 

anteriormente, a fala da profissional reforça essa análise da seguinte maneira: 

 

Bom. O que a gente tem observado, o principal motivo nesse tipo de relação, 
é a questão financeira, não é? E essas mulheres entraram numa relação, não 
tem independência financeira, sobrevivem às custas do companheiro, 
normalmente são donas de casa que cuidam dos seus filhos, e também estão 
longe da família, não tem uma base assim perto pra poder ajudar. Elas ficam 
com receio de abandonar o companheiro por conta disso. Esse é para mim o 
primeiro principal motivo, mas nós também temos a questão emocional 
envolvida nisso, né?!, o fato delas ainda terem algum sentimento, por mais 
que esse companheiro cometa esse tipo de violência, elas gostam desse 
companheiro, elas pensam que eles vão mudar, elas querem que eles 
mudem porque ele tem pico de violência, vamos dizer assim, ele um dia está 
bem, ele agrada e no outro dia, ele bate, não é?!. Então, elas meio que acham 
que ele precisa se tratar, que ele precisa de ajuda e elas acabam achando 
que ele vai mudar. (Maria – Assistente Social, 2022). 

 

Este cenário contribui para um processo de dominação advindo de uma 

sociedade tipicamente patriarcal, o que leva a mulher a uma situação de inferioridade 

à ocupada pelo homem, propiciando para os incontáveis casos de violência contra a 

mulher, inclusive, durante a pandemia. 
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Todo esse quadro faz com que o homem se sinta assistido e legitimado pela 
sociedade a fazer o uso da violência e justifica por que na maioria das vezes, 
a mulher vítima de agressões não procura ajuda e fica inerte ou quando age, 
acaba se reconciliando com o agressor, mesmo após reiterados casos de 
violência. Tudo isso faz parte de um processo de dominação derivado de uma 
sociedade patriarcal, onde a posição ocupada pelas mulheres é inferior à 
ocupada pelo homem e esse é o cenário propício para os casos de violência 
contra a mulher. (Ruiz et al., 2022, p. 48). 

 

Portanto, o período da pandemia agravou de maneira mais acentuada os 

recorrentes casos de violência doméstica contra a mulher, de modo de que foram 

acentuados os recorrentes casos em todo o país, mesmo com as subnotificações em 

decorrência do isolamento social, dependência emocional e financeira, desemprego, 

uso de álcool e, em muitos casos consumo de drogas ilícitas, trazendo à tona, 

inúmeros registros de agressões e feminicídios. 

Entretanto, ressalta-se aqui, que a pandemia da Covid-19 não foi responsável 

pelos casos de incidência de violência doméstica, porém contribuiu significativamente 

para o aumento dos casos no país. Para Ruiz et al. (2022) o período de isolamento 

social foi necessário como forma de evitar a transmissão da Covid-19, tal medida 

contribuiu de maneira significativa para o aumento do fenômeno da violência 

doméstica contra milhares de mulheres em todo o país. No período da quarentena, 

muitas mulheres não tiveram outra escolha a não ser ficar no ambiente doméstico em 

tempo integral com o seu agressor sendo submetidas à quadros gravíssimos de 

violência física e psicológica. 

A profissional de Serviço Social ao ser indagada sobre “a forma em que 

chegava as denúncias de violência doméstica contra a mulher durante a pandemia da 

Covid-19 e a forma como se dava os atendimentos”, a mesma foi enfática ao 

questionamento, como se vê a seguir: 

 

Bom, as denúncias chegavam por meio da própria mulher que procura o 
Centro Especializado e também por encaminhamento da Delegacia da 
Mulher. E de que forma se dava esses atendimentos? Bom, é quando essa 
mulher chega, quando essa situação chega até nós, é quando a mulher nos 
procura, é feito o acolhimento dela, feito a escuta e ela é direcionada a fazer 
os encaminhamentos de forma correta. Quando ele, que a denúncia no caso, 
formalizar a denúncia na delegacia, a gente tenta encaminha-la para que ela 
faça todos os devidos procedimentos, né, agora quando ela chega através já 
da Delegacia da Mulher porque ela já foi fazer a denúncia, aí ela já passa a 
ser referenciada aqui pelo Centro pra ela passar pelo atendimento 
psicossocial, aí ela passa a ser acompanhada. Então, o primeiro contato com 
ela é justamente uma orientação, quais os procedimentos que vão ser feitos, 
como é que vai ser feito o acolhimento e o acompanhamento dela no CREAS. 
(Maria – Assistente Social, 2022). 

 



50 

 

Nessa perspectiva, a partir das constantes lutas de movimentos de mulheres 

foram criadas as instituições e implementadas políticas públicas voltadas para atender 

esta demanda e realizar os procedimentos cabíveis de proteção à mulher e atender 

às suas vulnerabilidades. 

As Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres (DEAMs) são um 
marco na luta feminista: elas materializam o reconhecimento da violência 
contra mulheres como um crime e implicam a responsabilização do Estado 
no que se refere à implantação de políticas que permitam o combate a esse 
fenômeno. (Petrilli; Iwamoto, 2019 apud Vieira et. al, 2021, p. 3). 

 

Desse modo, para a Lei Maria da Penha (2019) a Delegacia Especializada de 

Atendimento à Mulher (DEAM) é uma instituição pública especializada para 

atendimento humanizado, integra a política pública de segurança, responsável por 

atender casos específicos de violência contra a mulher, realiza os devidos 

encaminhamentos da vítima para a rede de serviços de referência e unidades do 

sistema de garantia de direitos, além de tomar medidas cabíveis de proteção à mulher 

perante à justiça. 

Neste sentido, durante o isolamento social, muitas mulheres vítimas de 

violência doméstica somente buscam o serviço de atendimento após sofrerem graves 

agressões físicas e verbais ou até mesmo atentados contra à sua vida. Isso quando 

criam coragem de registrar a denúncia, sendo que muitas vezes a denúncia se dá de 

forma anônima geralmente registrada por um vizinho. Como revela a assistente social 

do CREAS: 

[...] Então, ela não chegava até nós, a gente ficava sabendo por meio de um 
vizinho que viu a situação, e quis fazer uma denúncia anônima por conta que 
eu falei do isolamento não é, escutou uma briga numa casa, mas aí tem 
aquela questão que a vizinhança fica com receio de denunciar. E, a gente 
não pode muitas vezes adentrar na casa da pessoa e dizer se a pessoa não 
quer, se a vítima mesma não quer fazer a denúncia. Então, a principal 
dificuldade que a gente encontrou foi justamente da gente é desvelar essa 
violência, é fazer essa mulher entender que ela está vivendo violência [...]. 
(Maria – Assistente Social, 2022). 

 

Dessa maneira, o que se verifica durante o contexto da pandemia do 

coronavívus é a predominância da relação de força e poder do homem sobre a mulher, 

onde ela se torna submissa no relacionamento e dependente emocional e 

financeiramente desse homem, muitas se obrigam a continuar no convívio tóxico e 

abusivo por conta dos filhos, pois o companheiro é o principal provedor dos meios de 

subsistência da família. 

Mesmo com as transformações sociais e muitas mulheres já ocuparem espaços 

universitários e empregatícios, ainda existem as que dependem única e 
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exclusivamente da renda do marido, por isso se submetem à condições humilhantes 

e degradantes, percebendo-se assim fortemente as influências do machismo e o 

patriarcalismo culturalmente enraizados. Diante deste cenário, a profissional de 

serviço social do Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS 

compreende e faz uma síntese acerca da violência doméstica contra a mulher diante 

do contexto social: 

[...] a violência contra a mulher está em envolver muito a questão patriarcal. 
Décadas atrás sobre a mulher, a opressão diante da mulher que na época 
era uma questão mesmo cultural, era naturalizado, essa situação da mulher 
do lar, dentro de casa, de cuidar dos filhos, e começou daí, essa justamente 
que a gente chama até de uma relação desigual, que existia de submissão. 
Então, a violência contra a mulher ela começou a partir daí, justamente essa 
desigualdade de gênero era considerado um processo natural, com um tempo 
que a mulher passou a adquirir os seus direitos. Ela começou a enxergar que 
ela podia ter os seus direitos, que elas começaram a procurar e a lutar por 
seus direitos, mas a raíz mesmo desse processo social ele começou alí, e 
hoje, a gente com o tempo foi adquirindo justamente com reconhecimento e 
de que a gente precisa ter uma igualdade de direitos que começou essa luta, 
que vieram as leis e tudo. (Maria – Assistente Social, 2022). 

 

Compreende-se a partir da fala, exposta acima, que o patriarcalismo faz parte 

de uma cultura que desdenha, ou seja, menospreza, ou ainda, objetifica as mulheres. 

Portanto, com o objetivo de erradicar este cenário, o Brasil adotou medidas no Decreto 

nº 4.377 de 13 de setembro de 2002, fazendo referência à Convenção Sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW, 1979), 

estabelecendo no seu artigo segundo a responsabilidade do estado brasileiro em 

“adotar medidas adequadas, legislativas e de outro caráter, com as sanções cabíveis 

e que proíbam toda discriminação contra a mulher”. (Silva; Munarini, 2021, p. 421). 

É sabedor que no período da pandemia da Covid-19 a mulher foi obrigada a 

estar com o seu agressor dentro de seu lar por 24 horas. Para tanto, durante a 

entrevista à assistente social foi perguntado: “como se deu a prática profissional para 

manter o vínculo com as vítimas de violência?” 

 

[...] A gente tem uma rotina de atendimento, é um atendimento que é 
agendado, ela tem que participar também das atividades propostas dentro do 
órgão. E é, como eu falei, é desafiante nesse sentido de fazer ela participar, 
fazer ela entender que ela precisa de um acompanhamento, porque ela acha 
que só o fato dela ter se afastado do agressor já foi bastante, mas ela não 
pensa também nos filhos porque essa violência acaba também atingindo os 
filhos, e a gente também passa a atender os filhos por conta disso porque 
querendo ou não, eles presenciaram esse tipo de violência. Então, a gente 
precisa atingir toda a família no nosso acompanhamento. Então, essa vinda 
ao equipamento para esse atendimento foi complicado para essa vítima. Ela 
abandona o acompanhamento e a gente tem que ficar ligando, a gente tem 
que ficar perguntando, a gente tem que ficar apontando à necessidade, mas 
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assim, não é uma coisa que é obrigada, ela vem se sentir bem, ela precisa 
estar bem também para estar vindo para o atendimento porque é um 
acompanhamento assim, que ela não tem um prazo determinado, vai de 
acordo com a situação apresentada. (Maria – Assistente Social, 2022). 

 

Busca-se, portanto, a compreensão de que o atendimento se estenda à vítima 

e aos seus filhos, pois os mesmos muitas vezes presenciavam às cenas de agressões, 

e dessa forma, é necessário que se faça o acompanhamento psicossocial em um 

processo de fortalecimento de vínculo familiar. Este processo foi desafiante por se 

tratar de um período delicado, pois foi um momento de restrições de isolamento social 

e com isso, as atividades desempenhadas na instituição foram suspensas devido o 

contágio do coronavírus. 

Ao questioná-la sobre os “desafios enfrentados na instituição em que atua 

como assistente social para intervenção profissional durante o período pandêmico da 

Covid-19” a resposta se deu da seguinte maneira: 

 

Bom. Assim, o grande desafio como profissional dentro da instituição CREAS 
é fazer com que essa violência não se perpetue dentro do lar, com os filhos 
principalmente que presenciaram essa violência, porque nós temos casos 
que isso acontece, que isso aconteceu, né. [...] Então, assim, agora no 
período pandêmico, especificamente, o que eu observei é que devido a 
pandemia houve uma desarticulação da rede. Como era uma coisa voltada 
muito para a saúde, por se tratar de um vírus, algumas situações foram 
deixadas de lado, por isso também houve um aumento dessa violência 
porque a pessoa não conseguia mais olhar para outra coisa, só era pra 
doença, muita gente morrendo. A rede ela meio que não funcionou, o fluxo 
de atendimento que é importante, ele não funcionou nesse período, e as 
pessoas estavam envolvidas com outras coisas, não só com a violência 
doméstica, outras situações de violação que nós atendemos também. E nós 
tivemos esse desafio, não aqui especificamente no CREAS, nós não tivemos 
uma demanda crescente nessa época justamente como eu já tinha falado 
anteriormente que não houve essa procura, a violência doméstica ela tem 
isso. Não há uma procura pela própria vítima, às vezes é o parente que ajuda, 
às vezes é o vizinho que vem aqui denunciar, às vezes é encaminhada pela 
delegacia, então, justamente porque ela tem esse pensamento de que o 
agressor pode mudar, então ela fica nessa esperança. Por isso, muitas 
mulheres ficam muitos anos passando por esse tipo de violência. (Maria – 
Assistente Social, 2022). 

 

Observa-se, neste caso, que o grande desafio enfrentado pela profissional é 

trabalhar de modo que a violência causada dentro do seio familiar não se perpetue, 

outro ponto citado foi sobre a falta de articulação entre às redes de apoio tornando-se 

um ponto desfavorável e negativo para o enfrentamento da violência doméstica e 

familiar contra a mulher durante a pandemia. 

As atividades desenvolvidas com as mulheres atendidas no CREAS na 

perspectiva de trabalhar a autoestima, o empoderamento feminino, a relação familiar, 
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a violência, a independência financeira, autonomia, entre outros aspectos, que 

contribuam para que as mesmas saíam da situação de violência. A profissional retrata 

este processo como: 

 
Bom, o CREAS tem o programa que é o PAEFI, é o programa que trabalha 
às famílias em situação de violência, isso inclui a violência doméstica e dentro 
desse programa que é o programa principal do CREAS existe um grupo de 
mulheres, ele começou em 2019, e porque especificamente grupo de 
mulheres? Porque a gente observou que são as mulheres que mais 
frequentam o CREAS, nas diversas situações que chegam para nós, e a 
situação de abuso quem acompanha é a mãe, a vó, a tia, então a gente 
observou isso e a partir de então, a gente iniciou esse grupo de mulheres. 
Nesse grupo de mulheres são encontros que são feitos mensais, onde dentro 
desses encontros a gente trabalha essas diversas situações, essas diversas 
demandas, temas, justamente para trabalhar a autoestima da mulher, o 
emponderamento e, principalmente a independência financeira com os 
cursos de geração de renda. Então, esse grupo a gente já vem trabalhando, 
como eu falei desde 2019 e a gente teve uma queda muito grande no período 
da pandemia porque a gente não pôde fazer esse grupo, não houve encontro 
durante dois anos, praticamente, e o retorno dessas mulheres após a 
pandemia, houve essa queda, houve uma redução muito grande da 
frequência dessas mulheres, aqui, elas ainda não tiveram essa 
disponibilidade, essa disposição de entender o que esses encontros podem 
trazer para elas, e a gente faz isso nos atendimentos, a gente faz nos 
atendimentos individuais e além desses encontros a gente procura incluir 
essas mulheres nas ações que a gente faz aqui, nas campanhas, nos 
encaminhamentos que a gente faz para outros equipamentos como o CRAS 
também para elas serem incluídas no serviço de convivência, para também 
trabalhar a socialização delas porque muitas delas foram afastadas dos seus, 
que saíram dos seus lares, hoje vivem com familiares ou vivem sozinhas, elas 
se isolaram. Então, esse grupo ele também trabalha essa questão da 
socialização, da convivência com o outro, e a gente além dos atendimentos 
individuais. É isso que a gente vem trabalhando dentro do CREAS. (Maria – 
Assistente Social, 2022). 

 

De acordo com a Lei nº 11.340/2006-Lei Maria da Penha (2019), em seu art. 

24 “os programas de assistência social compreendem ações integradas e 

complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para 

qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais.” (p. 53). 

E ainda, fica instituído no seu art. 24-B sobre o Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) voltado para atender as 

famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos: 

 

O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 
(PAEFI), que integra a proteção social especial e consiste no apoio, 
orientação e acompanhamento à famílias e indivíduos em situação de 
ameaça ou violação de direitos, articulando os serviços socioassistenciais 
com as diversas políticas públicas e com órgãos do sistema de garantia de 
direitos. (Lei Maria da Penha, 2019, p. 53). 
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Ressaltando sobre “as atividades desenvolvidas de forma continuada no Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS voltadas para as 

mulheres vítimas de violência doméstica”, a assistente social relata: 

 

Bom, os encontros são de forma continuada, a gente procura, como eu falei, 
fazer esse encontro uma vez ao mês. Justamente, a gente colocou assim por 
essa dificuldade delas vir participar. Algumas ações elas são pontuais que é 
o período que a gente ressalta algumas datas que é, por exemplo, março dia 
internacional da mulher, em agosto que é o agosto lilás. Que a gente reforça 
muito a questão da Lei Maria da Penha e, agora nós vamos fazer um outro 
momento que vai ser de novembro a dezembro que é os 16 dias de ativismo, 
então a gente procura realizar algumas ações com essas datas para que a 
gente possa ressaltar, lembrar e reafirmar a questão da denúncia com relação 
a violência contra a mulher. (Maria – Assistente Social, 2022). 

 

Dessa forma, compreende-se as atividades desenvolvidas pela equipe técnica 

do CREAS (assistentes sociais e psicóloga) como um trabalho de intervenção social, 

com objetivo de trabalhar nas demandas das vulnerabilidades sociais, atendendo, 

sobretudo, as mulheres cujos direitos foram violados, de maneira humanizada e como 

uma forma de enfrentamento à violência doméstica, incentivando-as a saírem da 

situação de violência e alcançarem o seu protagonismo. 

Ao questionar a profissional de serviço social sobre “o seu entendimento acerca 

das causas que impossibilitam o fim do ciclo de violência doméstica contra a mulher, 

uma vez que, as estratégias de enfrentamento utilizadas ainda não foram suficientes 

para o rompimento desse ciclo”. A mesma não hesitou em dizer: 

 

Bom, as principais causas ou a principal como eu já falei, na minha opinião 
tem duas principais que é justamente essa dependência financeira do 
companheiro e a dependência emocional porque ela que impossibilita mais o 
fim desse ciclo porque a mulher que não denúncia ela tem essa esperança 
que o seu marido vá mudar, então ela acha que aquilo é um momento que 
ele teve de surto, que ele agrediu e pronto e, no outro dia ele é carinhoso, 
então isso vai acontecendo de uma forma com o tempo, ela vai meio que se 
acostumando com isso, então as estratégias elas não são suficientes. A gente 
não tem um programa, alguma coisa assim mais eficaz que possa realmente 
fazer essa mulher entender o que ela tá vivendo é um ciclo que ela sai e volta, 
inclusive, porque tem algumas situações que ela faz todo o processo de 
denúncia, tem afastamento do lar com medida protetiva, mas ela vai, quer ir 
na delegacia retirar e ela volta para o companheiro, ela acaba voltando para 
o companheiro, abandona o atendimento e acha que ele melhorou. Então, 
esse ciclo, essa dificuldade de entendimento dessa mulher porque ela tem 
essa, ela tem esse medo porque essa mulher ela precisa ter uma base pra 
ela sair daquele lar também, e muitas delas estão longe da família, inclusive, 
mora em outra cidade, elas sentem vergonha de expor isso pra família, então 
elas se vêem abandonadas. Então, para ela largar, pra ela sair do lar, largar 
o companheiro, um casamento de anos por conta da violência, ela precisa ter 
essa base. (Maria – Assistente Social, 2022). 
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A falta de um programa social que atenda às necessidades básicas da mulher 

vítima de violência contribui também para que ela permaneça na condição de 

submissão do companheiro. Muitas vezes, essa vítima não tem para onde ir após uma 

separação, em muitos casos ela leva em consideração o tempo de convívio familiar, 

tem a família que não dar o apoio necessário para que ela deixe o marido agressor. 

Então, a mulher se obriga a continuar na companhia daquele que a agride e a 

espanca cotidianamente. E com a chegada da pandemia esse quadro se intensificou 

ao ponto de milhares de mulheres serem silenciadas. 

 

Aqui no município, especificamente, a gente não tem um algum outro 
programa, algum outro via governamental ou federal que dê esse apoio, esse 
sustento assim mais pra essa mulher, até financeiramente, porque ela precisa 
se sustentar depois. E aí, como vai ficar a situação dela, então isso tem 
também acontecido pra essa dificuldade. (Maria – Assistente Social, 2022). 

 

Em detrimento ao programa de transferência de renda do Governo Federal 

Bolsa Família sabe-se que o valor recebido é insuficiente para suprir os meios 

necessários para os custos com aluguel de moradia, luz, gás, vestuário e alimentação, 

motivo principal que obriga a mulher a permanecer junto com os filhos sobre as 

dependências do cônjuge. Em meio ao cenário da pandemia os custos com a cesta 

básica e aluguel tiveram um aumento bastante significativo principalmente para as 

famílias de baixa renda, estas foram as que mais sentiram essa diferença. A ocasião 

não deixou de ser mais um obstáculo para o enfrentamento da violência doméstica 

em tempos de pandemia e isolamento social. 

Partindo desse entendimento, compreende-se em muitos casos o que torna a 

mulher prisioneira do relacionamento abusivo está em torno principalmente da 

dependência financeira e emocional. A dependência financeira com relação ao 

cônjuge em detrimento a inviabilidade do trabalho informal devido à restrição social 

provocado pela pandemia é uma das principais causas que a obriga a não romper o 

vínculo com o agressor. Enquanto que, a dependência emocional está em torno da 

vítima acreditar na mudança de comportamento do parceiro, ou seja, ele a agride física 

e verbalmente com palavras de baixo calão, depois ele demonstra arrependimento, 

essa vítima aceita-o de volta, sendo que depois de um certo espaço de tempo ele 

volta a agredi-la, com isso, o ciclo se repete. 

Diante disso, percebe-se a dificuldade existente das mulheres romperem com 

as relações abusivas, ocasionando assim o aumento da violência doméstica e familiar 
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contra a mulher no cenário da pandemia do coronavírus. Portanto, acredita-se na 

viabilização de políticas públicas voltadas para o enfrentamento da violência 

doméstica contra a mulher objetivando a extinção dessa prática que fere a dignidade 

humana. Dessa forma, a técnica do serviço social ao ser perguntada sobre “as 

políticas públicas voltadas para as mulheres, uma vez que não foram suficientes para 

inibir o aumento significativo dessa violência nos últimos anos, inclusive, durante a 

pandemia da Covid-19”, a mesma respondeu: 

 
É realmente essas políticas elas não foram fortalecidas, eu acredito que 
essas políticas, elas precisam ser fortalecidas, mais eficaz, é o que a gente 
tem visto aí é que existe mais por parte da sociedade civil, ONG’s que ajuda 
a mulher, coletivos de mulheres que se uniram, inclusive, contra essa 
violência. Então, assim, por parte do Estado a gente tem uma coisa muito 
limitada, né, é um órgão que atende aquilo alí e pronto, abrigo que apoia que 
tem só na Capital. Inclusive, nos municípios a partir de 100.000 habitantes 
que tem abrigo, então pra isso e essas políticas estarem fortalecidas isso 
requer um conjunto de ações, assim sabe, de serviços que realmente seja é 
capazes até de desconstruir justamente essa desigualdade que há, e que tem 
na mentalidade da sociedade como eu já falei do patriarcado todo, essa 
questão desigual, desigualdade de gênero, a gente precisa trabalhar isso 
desde a escola, na escola dos filhos, com os alunos, trabalhar esse tema isso 
é muito importante. É a gente precisa envolver a rede pública de ensino 
também nisso, aí o que acontece? Pra isso a gente precisa do necessário 
compartilhamento de responsabilidades, entre os setores, os setores eles 
precisam estarem envolvidos, trabalharem juntos. Quando eu falo em 
setores, eu falo na saúde, na assistência social, a justiça, a segurança 
pública, quando eu falo de envolvimento para coisa fluir, esse fluxo precisa 
acontecer que é muito difícil porque a notificação ela precisa acontecer. 
(Maria – Assistente Social, 2022). 

 

Para Silva e Carvalho (2020, p. 315) a “Rede de Apoio é composta por 

equipamentos públicos, com especificidades no atendimento às mulheres e 

enfrentamento a violência”. Portanto, precisam estarem fortalecidas para o bom 

funcionamento dos serviços no atendimento das demandas das expressões da 

Questão Social, dentre elas, a violência doméstica. Ainda sobre isso, a entrevistada 

relata: 

Quando uma mulher chega no posto de saúde, machucada, então se há o 
médico, observa que é uma suspeita de violência, isso precisa ser notificado, 
e às vezes não acontece, às vezes ela chega aqui direto, às vezes ela vai 
direto pra delegacia porque ela ouviu a vizinha, falou pra ela que ela tinha que 
ir lá, aqui por exemplo, no município tem mulheres que não sabem nem o que 
é uma DEAM, não sabe que tem uma delegacia da mulher aqui no município, 
elas acabam indo direto na delegacia civil que é um homem que atende, e 
elas não passam por um bom tratamento que é uma delegacia da mulher, 
então assim, esses órgãos eles precisam estarem fortalecidos, eles precisam 
estarem unidos para que esse fluxo possa acontecer e nos municípios isso 
não vem acontecendo e, a gente agora precisa de muita, inclusive, 
capacitação. A gente precisa capacitar nossos profissionais porque muitos 
profissionais eles tem dificuldades no atendimento com essas mulheres. A 
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gente precisa dar esse suporte pra esses profissionais porque a gente sabe 
que o nosso atendimento, a gente acaba levando o senso comum e, a gente 
não pode fazer isso [...], também dentro dos equipamentos que trabalham no 
atendimento da violência contra a mulher é porque também aqui no caso 
especificamente no CREAS, ele não trabalha somente com a violência 
doméstica, trabalha todo e qualquer tipo de violação. Então, por que não fazer 
uma capacitação específica só para violência doméstica, que a gente está 
precisando, inclusive especificamente aqui. Isso está faltando muito por parte 
ainda do Estado pra gente demandar isso para os nossos profissionais, 
porque isso acaba atingindo essa vítima. Se você for passar por um mal 
atendimento, se você não for bem recebida, se você não for bem acolhida. 
(Maria – Assistente Social, 2022). 

 

A Assistente Social enfatiza a necessidade do fortalecimento das políticas 

públicas para que os serviços criem mecanismos de desconstrução da desigualdade 

de gênero advinda de uma sociedade culturalmente patriarcal, ao ponto de pôr fim à 

violência contra a mulher. Para ela, há um engajamento maior das ONG’s, sociedade 

civil e de coletivo de mulheres que ao juntarem-se criam forças na tentativa de coibir 

à prática de violência doméstica. Um outro dado relevante em sua fala é demonstrado 

quando refere-se às desigualdades de gênero existentes, tornando-se de forma mais 

visibilizada e acentuada com a pandemia, pois foi quando as agressões sofridas pelas 

mulheres foram evidenciadas de maneira mais significativa. Portanto, o fortalecimento 

da rede de apoio é necessário no sentido de contribuir para a criação de novas 

políticas públicas ou para a manutenção das já existentes com a finalidade de prevenir 

e erradicar todos os tipos de violências contra a mulher corroborando sempre para 

transformação social. 

Para Souza e Farias (2022), o aumento da violência doméstica propõe “a 

necessidade de ampliação, implementação e execução de políticas públicas de saúde 

voltadas à mulheres vítimas de violência, já que esta causa danos à integridade física 

e psicológica delas.” (Souza; Farias, 2022, p. 226). 

Por outro lado, ao analisar as diferenças existentes do quantitativo de registros 

de denúncias de violência doméstica e familiar contra a mulher na Delegacia 

Especializada de Atendimento à Mulher – DEAM do município de Capanema-PA, 

constata-se uma diferença acentuada de registros durante o mesmo período de 

estudo feito com relação aos atendimentos realizados no CREAS de Capanema. 

Observa-se, portanto, que as vítimas procuraram mais atendimentos à DEAM, órgão 

voltado para o atendimento exclusivo das mulheres em situação de violência 

doméstica do que o Centro de Referência Especializado de Assistência Social-

CREAS, instituição pertencente a política pública de assistência social responsável 
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pelo atendimento e acompanhamento dos indivíduos e famílias em situação de risco 

social e pessoal. Os gráficos a seguir denotam o levantamento de dados registrados. 

 

Gráfico 3: Violência domestica contra a mulher por mês 

Fonte: Sistema SISP 2.0 (DEAM) 

 

 

Gráfico 4: Violência domestica contra a mulher por ano 

Fonte: Sistema SISP 2.0 (DEAM) 
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Ao analisar os gráficos 1 e 2, 3 e 4 (CREAS e DEAM) correspondentes, verifica-

se a disparidade com relação aos números e percentual de casos registrados durante 

o mesmo período de 2018 a 2022. Diante disso, os dados apresentados mostram a 

realidade de muitas mulheres vítimas de violência doméstica que enfrentaram os seus 

medos e muitas barreiras para denunciar os seus agressores, outras não tiveram a 

mesma coragem ou até mesmo sorte de registrar a ocorrência e se libertarem dessa 

situação, uma vez que muitas vítimas perderam precocemente suas vidas. 

Ao realizar a pesquisa de dados e informações junto às instituições citadas 

acima, constatou-se a falta das tipificações da violência com relação à idade, 

escolaridade, situação socioeconômica, cor da pele, relação da vítima com o agressor, 

dentre outras com significativa relevância para um estudo mais aprofundado, haja 

vista estas informações não constatarem no sistema informatizado da DEAM e/ou por 

estarem registradas de maneira imprecisa ou com espaço vazio nos prontuários ou 

fichas de atendimentos das usuárias do CREAS. Ressalta-se, portanto, a importância 

de tais informações para que seja realizado um levantamento acerca dessas 

questões, como formas de incluí-las em um estudo de mapeamento para a criação de 

políticas sociais direcionadas para a prevenção e combate à violência contra a mulher. 

Por outro lado, busca-se compreender além do que os dados e evidências nos 

revelam nestes gráficos acerca dos impactos da violência doméstica causados pelo 

isolamento social e nos mostram que além de serem registros significativos, a 

violência deve ser estudada na sua essência a fim de que seja combatida e 

erradicada. 

Outra questão está em torno dos desafios enfrentados no atendimento do 

Serviço Social no contexto da pandemia, precisando ser reconfigurado todo o plano 

de trabalho das instituições públicas, inclusive, do CREAS. As medidas de segurança 

devido o contágio do vírus da Covid-19 precisaram ser estabelecidas como forma de 

assegurar a saúde dos profissionais e usuários do serviço. 

 
A instalação da emergência internacional de saúde pública devido ao novo 
coronavírus levou à Secretaria Nacional de Assistência Social, a Secretaria 
Especial de Desenvolvimento Social e o Ministério da Cidadania, através da 
Portaria nº 54 de 1º de Abril de 2020, aprovar recomendações gerais aos 
gestores e trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) dos 
Estados, Municípios e do Distrito Federal com o objetivo de garantir a 
continuidade da oferta de serviços e atividades essenciais da Assistência 
Social, com medidas e condições que garantam a segurança e a saúde de 
profissionais e usuários do SUAS. (Brasil, 2020 apud Oliveira, 2020, p. 255). 
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Para Oliveira (2020), os/as assistentes sociais tiveram autonomia para decidir 

sobre a maneira mais adequada para atender as demandas recebidas no CREAS 

respeitando às suas especificidades mais urgentes e em conformidade com as 

recomendações impostas pelas autoridades sanitárias e de saúde. 

 

Apesar do risco que envolve a contaminação pela Covid-19 no ambiente de 
trabalho, a continuidade do serviço do PAEFI é fundamental para garantir à 
população o acesso a seus direitos sociais básicos. De acordo com nossa Lei 
de Regulamentação da Profissão (Lei 8.662/1993) e com o Código de Ética 
Profissional, não podemos negar atendimento aos usuários, especialmente 
numa situação de calamidade pública, em que nossas vidas também estão 
em risco. (Oliveira, 2020, p. 264). 

 

Dessa forma, é possível apreender que mesmo diante de uma crise sanitária a 

categoria profissional de assistentes sociais, com exceção daqueles/as com 

comorbidades, mantiveram-se nos seus locais de trabalho tomando as necessárias 

medidas de proteção para atendimento ao público. 

Mediante ao cenário da pandemia a equipe técnica do Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social – CREAS de Capanema, mesmo que de forma 

reduzida, deu continuidade à prestação de serviços, tomando como base os cuidados 

necessários frente as novas medidas de enfrentamento à violência doméstica. 

Não deixou de ser um trabalho desafiador por se tratar de um momento crítico 

marcado, sobretudo, pela insegurança diante da vida. No contexto da pandemia os/as 

assistentes sociais estiveram principalmente na linha de frente dos atendimentos das 

Secretarias de Assistência Social enfrentando muitos desafios, inclusive, na tentativa 

de garantir os direitos básicos das famílias mais vulneráveis e receber as demandas 

mais urgentes. 

Na perspectiva dos atendimentos realizados no CREAS frente ao 

enfrentamento da violência contra a mulher no âmbito familiar os desafios no período 

de pandemia estiveram em torno das medidas de segurança adotadas durante a 

acolhida, escuta, articulação junto à justiça a fim conceder medidas protetivas às 

usuárias, viabilização nos encaminhamentos de forma individual e familiar para a rede 

de apoio, articulação com os órgãos do sistema de garantia de direitos. Mesmo com 

as restrições de isolamento social, as assistentes sociais desta instituição mantiveram 

o contato com os/as usuários/as do serviço assim como à suas famílias, criando 

mecanismos para atender as múltiplas expressões da Questão Social, dentre elas, o 

agravamento da violência doméstica. 
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Cabe, aqui, destacar a profundidade e a extrema importância que o Serviço 

Social possui na sociedade, uma vez que o seu papel implica nas estratégias de 

enfrentamento das vulnerabilidades presentes na sociedade, na busca da garantia de 

direitos aos usuários das políticas públicas e à luta pelo reconhecimento dos sujeitos 

sociais quanto à cidadania. Ressalta-se ainda, que mesmo diante de uma calamidade 

sanitária causada pela Covid-19 e os desafios impostos no processo de trabalho 

desenvolvido por estes/as profissionais, os/as mesmos/as não deixaram de dar a 

devida importância à cobertura dos atendimentos individuais e coletivos, mesmo que 

realinhados ao cenário de uma pandemia global. Os atendimentos mantiveram-se na 

busca de sanar os anseios dos usuários, de modo a garantir a assistência aos 

indivíduos e suas famílias, sobretudo, quando as relações afetivas estiveram acirradas 

no ambiente doméstico frente a violência sofrida por milhares de mulheres em todo o 

país. 

O Serviço vem atuando, através da equipe, no sentido de ser reinventado o 
fazer e o atendimento, buscando encontrar estratégias mais efetivas na 
condução do trabalho de forma que mesmo em um momento tão difícil, 
consiga viabilizar e orientar os direitos de mulheres em situação de violência, 
seja doméstica, familiar, ou de gênero. (Silva; Carvalho, 2020, p. 325). 

 

Os novos desafios demandados às assistentes sociais do CREAS/Capanema 

devido ao contexto de isolamento social provocado pela pandemia, os atendimentos 

foram os mais prejudicados, pois estiveram voltados para os casos mais urgentes. 

Houve redução nos horários de atendimentos, do quadro de funcionários, suspensão 

das visitas domiciliares, dos encontros presenciais, dos atendimentos de modo geral, 

ocasionando a dificuldade de intervenção profissional juntos aos/as usuários da 

política social. Embora o agravamento das dificuldades e os novos desafios 

enfrentados neste período, os/as profissionais mantiveram-se ao cumprimento do 

exercício profissional, seguindo às orientações das autoridades públicas de saúde, 

por meio da utilização de equipamentos de proteção individual, como: avental, toucas, 

máscaras e luvas descartáveis, álcool 70%, viseiras, a fim de evitar a contaminação 

da Covid-19 entre usuários/as e equipe profissional e assim, não comprometer o 

atendimento das demandas mais vulneráveis. 

Compreende-se que os reflexos da pandemia contribuíram para o agravamento 

da violência contra a mulher no âmbito doméstico e familiar em todo o território 

brasileiro, inclusive, no município de Capanema. Porém, com os serviços do Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) do município 
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reconfigurados frente aos desafios ocasionados pelo cenário de isolamento social, as 

estratégias de enfrentamento à violência foram viabilizadas de forma humanizada pelo 

Serviço Social na busca efetiva de garantir a proteção e os direitos sociais das 

mulheres vítimas de violência doméstica. 

 

4   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A motivação para a realização desta pesquisa ocorreu durante o período de 

Estágio Supervisionado no Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS) do município de Capanema-PA, haja vista a observação da ausência de um 

estudo acerca da violência doméstica e familiar contra a mulher em tempos de 

pandemia da Covid-19 em Capanema. A pesquisa procurou, sobretudo, compreender 

os desafios enfrentados pelo Serviço Social durante o período da pandemia da Covid-

19, uma vez que não há registros de trabalhos anteriores desenvolvidos em torno 

desta problemática e por se tratar de uma realidade recorrente e que foi intensificada 

na pandemia da Covid-19 devido ao distanciamento social decretado no país e no 

município. 

Este estudo só foi possível devido as relações sociais construídas no campo 

de pesquisa, e com isso houve a oportunidade de compreender essa realidade com 

base na observação dos atendimentos da equipe técnica, nos prontuários das 

usuárias e na entrevista realizada com a assistente social, assim foi possível refletir 

sobre as dificuldades e os desafios existentes no enfrentamento da violência 

doméstica contra a mulher uma vez que as redes de apoio encontram-se fragilizadas. 

Os desafios enfrentados pelo Serviço Social durante o período pandêmico da Covid-

19 no Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS do 

município de Capanema – PA, foi o principal objetivo a ser pesquisado abrangendo, 

contudo, os atendimentos e as atividades realizadas junto as usuárias vítimas de 

violência doméstica em meio a um momento de crise sanitária vivenciada por todos/as 

nós. Tornando-se agravante durante a pandemia da Covid-19, devido às restrições de 

isolamento social impostas pelas autoridades de saúde pública. Apesar de alguns 

dados importantes como: idade, cor da pele, situação socioeconômica, grau de 

instrução, relação de parentesco da vítima com o agressor, entre outros, não terem 

sido registrados, em sua maioria, nos prontuários das usuárias no período estudado 

o que dificultou, em certo sentido, o estudo. Entretanto, a ausência desses dados não 
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foi um condicionante de impedimento para que o objetivo da pesquisa fosse 

alcançado, pois sabemos que a pesquisa vai muito além dessas especificações. Só 

foi possível a realização deste trabalho mediante a colaboração de toda a equipe da 

instituição que cederam o espaço e informações relevantes para que a construção 

dessa pesquisa fosse realizada. 

Verificou-se nos registros assentados nas fichas de atendimentos das usuárias 

do serviço que a violência acontece na maioria das vezes dentro dos lares cometida 

pelos companheiros e em, muitos casos, na presença dos filhos. Muitas mulheres 

vítimas de violência são dependentes economicamente de seus cônjuges, o que as 

torna submissas e dependentes do relacionamento por não possuírem outros meios 

de sobrevivência e apoio familiar. 

Foi possível observar também na pesquisa de campo que a maioria das 

mulheres vítimas de violência doméstica após o primeiro atendimento pela equipe 

psicossocial no CREAS não retornam para dar continuidade no acompanhamento, é 

necessário, muitas vezes, a realização de busca ativa para que as mesmas retornem 

para os atendimentos, sendo que o serviço social encontra dificuldades em localizá-

las uma vez que a maioria muda de endereço e contato telefônico e não informam no 

serviço de atendimento do CREAS a atualização das informações pessoais. 

Aponta-se nesta pesquisa a necessidade do fortalecimento das políticas 

públicas, com maior articulação entre as redes de apoio e fiscalização com mais 

rigorosidade por parte do Estado no cumprimento das leis de proteção à mulher e 

ainda, a criação de possibilidades de superação da violência doméstica. 

Portanto, procurei realizar esta pesquisa com base na observação das 

barreiras, dificuldades e desafios enfrentados pelo Serviço Social por meio das 

múltiplas expressões da “Questão Social” atendidas, dentre elas, a violência 

doméstica destacada aqui. Sabe-se que as mulheres vítimas de violência estão 

condicionadas a viver todos os tipos de agressões sejam elas verbais, físicas e 

emocionais e, com isso, muitas delas buscam o órgão público a fim de solucionar e 

cessar com a violência sofrida. 

A violência doméstica e familiar contra a mulher trata-se de uma expressão da 

“Questão Social” cuja ações de enfrentamento não pode se deter unicamente aos 

dados quantitativos dos registros denunciados, pois sabe-se que por inúmeras 

situações a mulher vítima de violência não realizou o registro. Dessa forma, as 

subnotificações é uma condição que impede mostrar a visibilidade desse fenômeno, 
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haja vista, o agravamento dessa complexidade diante do contexto da pandemia da 

Covid-19. 

Em todo o país, sobretudo, o município de Capanema – PA foi acometido pelas 

restrições do isolamento social com a finalidade de evitar a circulação do vírus, junto 

à isso, veio o agravamento das situações de violência doméstica. Ressalta-se, que 

em virtude da quarentena as pessoas foram obrigadas a estarem isoladas em suas 

casas e o convívio familiar foi restringido aos componentes da família, fato este, 

causador da incidência de casos. Ocasionando um aumento significativo em todo o 

país, porém marcado pelas subnotificações de maneira que as vítimas eram 

impedidas de procurarem às instituições devido às restrições impostas pelas 

autoridades sanitárias, medo do cônjuge, dependência financeira e emocional e 

diversos outros motivos, ou seja, as alternativas foram prejudicadas para que esta 

vítima buscasse meios de denunciar o agressor. 

Com as restrições sociais condicionadas aos atendimentos das instituições 

públicas foi necessário que houvesse a redução nos horários de atendimentos, o 

quadro de funcionários foi reformulado, redução e suspensão de visitas domiciliares 

(sendo realizadas somente os casos mais extremos), suspensão dos encontros 

presenciais, os atendimentos de modo geral foram reduzidos aos mais necessários e 

aos de maiores urgências, ocasionando a dificuldade de intervenção profissional 

juntos aos/as usuários da política. 

A influência do período pandêmico junto à violência doméstica não pode ser 

vista somente no aspecto quantitativo no que se refere aos registros de denúncias, 

haja vista, a necessidade de conscientizar a sociedade como um todo que este 

fenômeno trata-se um problema estrutural e de saúde pública exigindo do Estado 

meios e estratégias de enfrentamento à violência doméstica. 

A convivência com o agressor por um tempo maior foi determinante para o 

aumento da violência, pois deduz que a redução do convívio social da vítima com 

familiares e amigos, impossibilitou-a de criar mecanismos para pedir ajuda e 

denunciar a violência sofrida. 

Dessa forma, a violência doméstica contra a mulher no cenário da pandemia 

da Covid-19 tornou-se ainda mais desafiante para o Serviço Social, pois o trabalho 

desenvolvido nos espaços institucionais foram reduzidos a fim de evitar a circulação 

do vírus causador do coronavírus. Os profissionais de serviço social encontraram 

barreiras, apesar das estratégias formuladas para atender as demandas, inclusive, de 
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violência doméstica, tendo em vista a proibição do convívio social. 

O maior desafio enfrentado pela profissional entrevistada é trabalhar no sentido 

de que a violência ocorrida no âmbito familiar não se perpetue, mesmo que não tenha 

sido crescente a procura no período da pandemia, os atendimentos foram realizados. 

A assistente social ressalta a importância da articulação entre as redes de apoio, uma 

vez que a falta de articulação entre as redes se torna um ponto desfavorável e 

negativo para o enfrentamento e a superação da violência doméstica e familiar contra 

a mulher. 

O não fortalecimento das políticas públicas e a rede de apoio fragilizadas 

contribuíram para que o trabalho dos assistentes sociais nos equipamentos se 

tornasse desafiante, pois reconhece-se a importância dos serviços e ações destinadas 

ao enfrentamento da violência e ao atendimento à situações de violação de direitos. 

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS e a 

Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher – DEAM órgãos responsáveis para 

o recebimento desta demanda, aqui no município, apresentaram um baixo número de 

registros durante este período, não pela ausência de situações de agressões às 

mulheres, mas pelo fato da denúncia não chegar aos órgãos competentes 

ocasionando às subnotificações. Além disso, devido à insuficiência de dados na base 

dos sistemas de informação das instituições supramencionadas, ficou impossibilitada 

para esta pesquisa a coleta de informações sobre: a relação da vítima com o agressor, 

a escolaridade, a cor da pele, a faixa etária e o tipo de violência sofrida pela mulher 

para que se pudesse delimitar a pesquisa. 

Portanto, com a pesquisa foi possível compreender que o enfrentamento à 

violência doméstica contra a mulher no contexto da pandemia da Covid-19 não se 

limita apenas ao levantamento do número de registros e às suas tipificações. É 

necessário o fortalecimento das redes de apoio e das políticas públicas que alcancem 

e atendam às necessidades básicas e os serviços de proteção social viabilizando 

atendimentos humanizados, profissionais capacitados a fim de trabalharem, 

sobretudo, na prevenção da violência contra a mulher. 

O tema não se esgota, mas aponta a importância da continuação dos estudos 

de modo a contribuir para novas discussões e debates, abrindo possibilidades na 

busca de alternativas para a superação das vulnerabilidades sociais, ressaltando o 

papel e a importância do Serviço Social no enfrentamento de toda e qualquer forma 

de violência contra as mulheres. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL  

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 
CAMPUS UNIVERSITÁRIO DO MARAJÓ – BREVES  

FACULDADE DE SERVIÇO SOCIAL 
CURSO DE BACHARELADO EM SERVIÇO SOCIAL 

 
APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

Agente: Profissional de Serviço Social vinculada ao Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social – CREAS, do município de Capanema-Pa. 

 
1 Apresentação: 

 Informação pessoal; 

 Objetivo proposto para a pesquisa 

 Termo de autorização da entrevista para a gravação em mídia 

 

2 Informações Pessoais da Assistente Social: 

Sexo: F ( ) M ( ) 

Idade: ………………… 

Município de origem: ……………………………… 

Estado civil: ( ) Solteira; ( ) Casada; ( ) Amigada; ( ) Separada; ( ) Viúva Há quantos 

anos é residente no município? ………………………….. 

O que a levou a residir no município? ……………………………….....  

Instituição de Ensino Superior: ………………………………………….  

Ano de formação profissional: ……………………………………... 

Pós-graduação: ( ) Sim ( ) Não 

Temática: ………………………………………………………………….. 

 

3 Informações de Cunho Profissional: 

I. Há quanto tempo atua na Política de Assistência Social? 

 

II. Há quanto tempo é atuante no Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social-CREAS? 
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III. Participou de alguma capacitação voltada para atendimento a mulheres vítimas 

de violência doméstica? Principal motivo? 

 

IV. A partir do seu entendimento quanto profissional, o que leva às mulheres a 

permanecerem numa relação abusiva, de humilhações, chegando ao ponto de 

sofrerem agressões físicas e psicológicas de seus companheiros? 

 

V. Observa-se que o número de atendimentos às mulheres vítimas de violência 

doméstica teve um aumento bastante significativo durante o período pandêmico da 

Covid-19 em todo o território brasileiro. Na sua opinião, o que contribuiu para esse 

aumento? 

 

VI. De que forma chegava as denúncias de violência doméstica contra a mulher 

durante a pandemia da Covid-19? E, de que forma se dava os atendimentos? 

 

VII. Quais os principais entraves encontrados durante o período da Pandemia da 

Covid-19 para o atendimento das demandas de violência doméstica contra a 

mulher? 

 

VIII. Quanto profissional de Serviço Social, qual a sua compreensão a cerca da 

violência doméstica contra a mulher diante do contexto social? 

 

IX. Sabe-se das diversas vulnerabilidades em que a mulher esteve sujeita durante o 

período que foi obrigada a estar com os seus agressores dentro de seus lares 

durante a pandemia da Covid-19. Diante desse agravante, como se deu a prática 

profissional para manter o vínculo com as demandatárias? 

 

X. Quais os desafios enfrentados na instituição em que atua como Assistente 

Social para a intervenção profissional durante o período pandêmico da Covid-19? 

 

XI. Quais as atividades desenvolvidas com as mulheres atendidas no CREAS na 

perspectiva de trabalhar a autoestima, empoderamento feminino, relação familiar, 

violência, independência financeira, auonomia, entre outros, que contribuam para 

que as mesmas saíam da situação de violência? 
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XII. As ações/atividades voltadas paras as mulheres vítimas de violência doméstica 

acontece de forma continuada? Por quê? 

 

XIII. De acordo com o seu entendimento qual(is) a(s) causa(s) que impossibilita(m) 

o fim do ciclo de violência doméstica contra a mulher, uma vez que, as estratégias 

de enfrentamento utilizadas ainda não foram suficientes para o rompimento desse 

ciclo? 

 

XIV. Quanto profissional o que você acha das políticas públicas voltadas para as 

mulheres, pois pode-se observar que não foram suficientes para inibir o aumento 

significativo da violência nos últimos anos, inclusive, durante a pandemia da Covid-

19? 

 

 

4 Encerramento 

 

 

 Agradecimentos 
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CAMPUS UNIVERSITÁRIO DO MARAJÓ – BREVES  

FACULDADE DE SERVIÇO SOCIAL 
CURSO DE BACHARELADO EM SERVIÇO SOCIAL 

 

APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título da Pesquisa: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER: Os 

desafios do Serviço Social no Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social - CREAS em tempos de pandemia da Covid-19 no município de Capanema-

PA. 

 

Nome da Orientadora: Ana Maria Smith Santos. 

Nome da Pesquisadora/Discente: Lorena Caroline Santos de Oliveira. 

 

1. Natureza da pesquisa: a Sra. está sendo convidada a participar desta 

pesquisa que tem como finalidade realizar um estudo acerca dos desafios 

enfrentados no trabalho durante o período pandêmico da Covid-19. A partir de um 

estudo qualitativo é possível adentrar e refletir sobre as mais variadas formas de 

expressões da “Questão Social” dentre elas a Violência Doméstica Contra a Mulher 

cujo objeto de estudo, aqui proposto, com enfoque no período de pandemia da Covid-

19. 

2. Participantes da pesquisa: a pesquisa de campo se dará com a presença de 

(01) uma profissional de Serviço Social do Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social – CREAS do município de Capanema – Pa. 

3. Envolvimento na pesquisa: ao participar deste estudo a Sra. permitirá que a 

pesquisadora realize uma pesquisa cujo enfoque está voltado para os desafios e 

dificuldades enfrentadas durante a pandemia da covid-19. A Sra. tem liberdade de se 

recusar a participar e ainda se recusar a continuar participando em qualquer fase da 

pesquisa, sem qualquer prejuízo. Sempre que quiser poderá pedir mais informações 

sobre a pesquisa através do telefone da pesquisadora deste estudo. 
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4. Sobre as entrevistas: no campo de pesquisa a entrevista acontecerá por meio 

de perguntas semiestruturadas. 

5. Riscos e desconforto: a participação nesta pesquisa não traz complicações 

legais. Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética 

em Pesquisa com Seres Humanos conforme Resolução no. 196/96 do Conselho 

Nacional de Saúde. Nenhum dos procedimentos usados oferece riscos à sua 

dignidade. 

6. Confidencialidade: todas as informações coletadas neste estudo são 

estritamente confidenciais. Somente a pesquisadora e a orientadora terão 

conhecimento dos dados. 

7. Benefícios: ao participar desta pesquisa a Sra. não terá nenhum benefício 

direto. Entretanto, esperamos que este estudo traga informações importantes acerca 

dos trabalhos desenvolvidos, dos desafios e das dificuldades enfrentadas junto às 

demandatárias do Centro de Referência Especializado de Assistência Social - 

CREAS no enfrentamento da violência doméstica durante o período da pandemia da 

Covid-19 no município de Capanema-Pa, de forma que o conhecimento que será 

construído a partir desta pesquisa possa contribuir para o fortalecimento, a 

autonomia e o empoderamento das usuárias atendidas por este equipamento contra 

a violência que sofrem por seus parceiros dentro dos seus lares; onde a 

pesquisadora se compromete a divulgar os resultados obtidos. 

8. Pagamento: a Sra. não terá nenhum tipo de despesa para participar desta 

pesquisa, bem como nada será pago por sua participação. 

Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para 

participar desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se seguem. 

 

Obs: Não assine esse termo se ainda tiver dúvida a respeito. 
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Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, 

manifesto meu consentimento em participar da pesquisa. Declaro que recebi cópia 

deste Termo de Consentimento, e autorizo a realização da pesquisa e a divulgação 

dos dados obtidos neste estudo. 

 

 

 

Maria (Entrevistada) 

 

 

Ana Maria Smith Santos (Orientadora) 

 

 

 

Lorena Caroline Santos de Oliveira (Pesquisadora) 

 

 

 

Pesquisadora: 

Lorena Caroline S. de Oliveira. Cel. (91) 98120 2942 
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